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global de suprimentos é afetada, impondo mudanças 

à dinâmica do comércio internacional. Este fato recai 

sobre a urgência de cumprir ou estabelecer novos 

acordos climáticos internacionais, uma vez que os 

impactos não estão mais restritos a esta ou àquela 

localidade do globo. 

Não podem ficar de fora dessa lista de desafios 
os litígios climáticos, em que ações legais contra 

governos e empresas por danos ambientais ou por não 

cumprimento de metas climáticas estão se tornando 

mais comuns. Por isso mesmo, ressalto a segurança 

jurídica como elemento essencial para a implementa-

ção e cumprimento de leis ambientais. Não falo ape-

nas regionalmente, mas de sistemas internacionais 

de justiça que podem arbitrar disputas relacionadas a 

acordos climáticos e garantir que países e corporações 

cumpram suas obrigações.

Estes são alguns dos inúmeros desafios a serem 
superados no caminho não apenas da preservação 

ambiental – já ultrapassamos essa cancela, infeliz-

mente –, mas sim da recuperação e reabilitação dos 

biomas afetados. A resolução dos problemas ambien-

tais requer cooperação global, políticas sustentáveis e 

uma conscientização pública que transcenda divisões 

políticas e conflitos. 
É claro que existe um lado positivo a ser observado. 

Nos últimos anos, as metas de preservação ambiental 

vêm ganhando espaço nos setores produtivos, inclu-

sive com a definição de normas para a produção de 
relatórios auditáveis que confirmem a real execução 
dessas medidas – um combate explícito à prática do 

greenwashing. Tais iniciativas devem ser prioridade 

também nas agendas governamentais, sobrepujando 

o mencionado contexto de tensões e conflitos, para 
que as questões ambientais não sejam relegadas a um 

segundo plano. 

Ainda que existam obstáculos significativos, este 
também é um momento em que se abrem oportuni-

dades para novas formas de cooperação e inovação. 

A necessidade de reduzir emissões de carbono está 

impulsionando a inovação em tecnologias de energia 

limpa, bem como infraestruturas resistentes a desas-

tres e sistemas avançados de previsão climática. Como 

dito pelo ministro Alexandre de Moraes durante o 

Seminário de Coimbra, “até agora, toda a proteção ao 

meio ambiente no caminho do desenvolvimento socio-

econômico sustentável foi feita a partir do trinômio, 

‘prevenir, reprimir e restaurar’”. É o momento de ir 

muito mais além. 

A governança eficaz, baseada em informações pre-

cisas e no fortalecimento das instituições democráti-

cas, é crucial neste momento. A cooperação internacio-

nal, a inovação tecnológica e a conscientização pública 

são os elementos essenciais que se complementam 

para mitigar as mudanças climáticas de maneira efi-

ciente.  É como disse o ministro do STJ, Mauro Cam-

pbell Marques, nosso entrevistado para a matéria de 

capa desta edição: “(...) a questão climática nos indica 

um novo olhar para o meio ambiente, agora atrelado a 

uma visão, sobretudo, mais humanista".  

Como mencionado durante o Seminário de Coim-

bra, o Brasil já caminha, pelo menos na esfera legisla-

tiva ou de arcabouço legal, no sentido de adaptar o seu 

ordenamento jurídico a medidas mais concretas para 

a política nacional sobre a mudança do clima. É nisso 

que também acredito. Sobretudo quando sabemos que 

a Presidência do STJ agora se encontra nas boas mãos 

do ministro Herman Benjamin, que tem atuação des-

tacada no Direito Ambiental. Toda a equipe da Revista 

Justiça & Cidadania deixa os votos de uma excelente 

gestão no comando do Tribunal da Cidadania. Temos 

certeza de que será um período de grandes contribui-

ções para o avanço das soluções à problemática das 

mudanças do clima.

O tema da sustentabilidade também está presente 

no artigo do desembargador aposentado José Renato 

Nalini, que você pode ler nesta edição. 

Na entrevista com o ministro Mauro Campbell, 

confira os desafios e projetos que ele terá como cor-

regedor nacional de Justiça, cargo que assume em 

setembro. Trazemos, ainda, reportagem sobre ações 

voltadas a reduzir a letalidade policial e trazer melho-

rias no sistema prisional brasileiro, a serem analisa-

das pelo STF em breve, uma questão também presente 

no artigo do desembargador do TJSP, Luiz Augusto 

de Salles Vieira. O presidente do Conselho Federal 

da OAB, Beto Simonetti, escreve sobre a segurança e 

valorização de advogados e advogadas. Por sua vez, a 

promotora de justiça do MPSP, Fabíola Sucasas Covas, 

aborda os 18 anos da Lei Maria da Penha, e, ainda no 

viés da violência de gênero, Patrícia Souza Anastácio, 

conselheira da AASP, fala sobre as lutas das mulheres 

latinas. 

Boa leitura!

PREVENIR, REPRIMIR E, 
SOBRETUDO, RESTAURAR

 TIAGO SANTOS SALLES 

Editor-Executivo

direita são elementos que fortalecem o negacionismo 

climático, minimizam a extensão dos danos ambien-

tais e, por consequência, enfraquecem políticas públi-

cas e reduzem investimentos em ações sustentáveis. 

Nesse ponto, destaco a urgência de os governos 

atuarem na pacificação social de modo a intervir na 
crescente polarização política – uma divisão muitas 

vezes irracional, que traz atrelada a si propostas que 

em nada contribuem no sentido de encontrar soluções 

para as questões ambientais. Ademais, a polarização 

tende a influenciar a opinião pública sobre a importân-

cia das mudanças climáticas e das ações necessárias 

para combatê-las, impactando as eleições e as políticas 

públicas. Uma grave falta de consenso que certamente 

enfraquece as ações e iniciativas de preservação.

A essa conjuntura se somam fatores como a priori-

zação  do crescimento econômico imediato, o que, por 

óbvio, leva a exploração de recursos naturais muitas 

vezes de maneira irresponsável, se não ilegal. Tam-

bém o controle da exploração desses recursos está 

vinculado a outro ponto de tensão na atualidade. Afi-

nal, ninguém ignora o fato de que muitos dos conflitos 
armados estão relacionados ao controle de recursos 

naturais, como petróleo, gás e água, o que leva a outra 

consequência nefasta: o deslocamentos de refugia-

dos, expulsos de suas terras não apenas em razão dos 

conflitos, mas da impossibilidade de continuarem a 
viver em locais onde a competição territorial amplia e 

agrava a escassez de recursos, dando espaço para cri-

ses humanitárias. 

Aliás, como dito durante o evento de Coimbra, são 

justamente essas populações mais carentes as mais 

afetadas pela degradação ambiental, ampliando-se 

assim os níveis de instabilidade social, bem como os 

índices de criminalidade e de violência. Na verdade, 

os rastros se estendem globalmente, afetando ricos e 

pobres. Como vimos com mais ênfase quando do iní-

cio da guerra entre Rússia e Ucrânia, toda uma cadeia 

M
inha participação em dois impor-

tantes eventos realizados recen-

temente em Portugal  – o 12o 

Fórum de Lisboa e o 29o Seminário de Verão 

de Coimbra, cujas coberturas podem ser 

lidas nesta edição –, me fez refletir sobre o 
quanto as atuais tensões globais e a cres-

cente desordem climática são fenômenos 

contemporâneos que formam uma relação 

complexa e interconectada.  Alvos de muitos 

painéis apresentados no Fórum de Lisboa, a 

crise das democracias e o avanço da extrema 
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 NOVOS DESAFIOS PARA  
 APRIMORAR A EFICIÊNCIA  
 E A EFETIVIDADE DO  
 PODER JUDICIÁRIO 
Prestes a assumir a Corregedoria Nacional de Justiça, 
ministro Mauro Campbell Marques (STJ), quer enfrentar  
o volumoso número de processos em tramitação e aproximar  
a magistratura da população

 DA REDAÇÃO 

A  
Corregedoria Nacional de Justiça é crucial 

para promover a eficiência e a efetividade do 
Poder Judiciário brasileiro. O cargo de corre-

gedor nacional de Justiça, previsto constitucional-

mente, supervisiona e disciplina a magistratura e ela-

bora políticas públicas para aprimorar a resposta do 

Judiciário aos cidadãos.

Em setembro, o ministro Mauro Campbell Marques, 

do Superior Tribunal de Justiça, assumirá o cargo. 

Destacado no cenário jurídico brasileiro, Campbell 

Marques tem um currículo marcado pela defesa da 

moralidade administrativa, transparência no serviço 

público e promoção dos direitos dos cidadãos.

Como corregedor nacional de Justiça assumirá 

novas atribuições como a implementação de programas 

de gestão administrativa em corregedorias de todo o 

país para uniformizar e otimizar os processos judiciais. 

As correições são essenciais para garantir que as prá-

ticas judiciais estejam alinhadas com os princípios da 

transparência, celeridade e acessibilidade.

Em entrevista exclusiva para a revista Justiça 

& Cidadania, o ministro, também Diretor da Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-

trados (Enfam) e responsável pelo 1o Exame Nacional 

da Magistratura (Enam), defendeu uma maior proximi-

dade entre a magistratura e a população. 

Descreveu também as iniciativas que pretende 

implementar para melhorar a eficiência do sistema 
judicial brasileiro e destacou os benefícios e importân-

cia das inovações tecnológicas para agilizar processos 

e melhorar a prestação jurisdicional. Confira!

JC – Como o senhor definiria o papel do corregedor 
nacional de Justiça?

Ministro Mauro Campbell Marques – A Corregedoria 

Nacional de Justiça, para além de sua função primordial 

de caráter disciplinar, assume também a responsabili-

dade de coordenar e implementar políticas públicas de 

grande relevância social, bem como supervisionar as 

metas estabelecidas para o Poder Judiciário ao apri-

moramento e celeridade da prestação jurisdicional. 

Ademais e entre inúmeras outras atribuições, realiza 

um acompanhamento minucioso das atividades nota-

riais e registrais desenvolvidas nos Cartórios Extraju-

diciais em todo o território nacional.

CAPA

JC – Quais são os principais desafios que o 
senhor identifica no Judiciário brasileiro 
atualmente e de que forma pretende atuar 

para aprimorar esses pontos?

MMCM – Entre os numerosos desafios que 
se apresentam, almejo, durante esta gestão 

na Corregedoria Nacional de Justiça, esta-

belecer uma política voltada para o enfren-

tamento do volumoso número de processos 

em tramitação, bem como promover maior 

proximidade entre a magistratura brasileira 

e a população. É necessário que a sociedade 

como um todo, porém primordialmente a 

sua parcela mais carente, saiba, exatamente, 

quem é e qual o papel desempenhado por um 

juiz desde a Comarca mais longínqua e de 

difícil acesso, até os membros dos Tribunais. 

O Brasil conta com os melhores quadros de 

juízes e não há, em país outro, qualquer refe-

rência próxima ao trabalho desenvolvido 

pelos juízes nacionais. Porém a sociedade, 

diante da globalização e das peculiaridades 

brasileiras, desconhece os incomparáveis 

índices alcançados pelos seus juízes, mercê 

do pouco ou quase nenhum contato dela 

com eles. Isso faz com que conclusões preci-

pitadas levem a sociedade a crer que juízes 

compõem uma casta de privilegiados por 

altos salários sem a devida retribuição de 

tão relevante serviço público que prestam. 

Daí que, concomitantemente, também me 

empenharei em valorizar a figura do magis-

trado, incentivar suas práticas profissionais 
e seu aprimoramento acadêmico, este exclu-

sivamente voltado para o aperfeiçoamento 

pertinente ao desempenho mais qualificado 
da jurisdição, jamais por mera titulação. 

Estou convicto de que são metas exequí-

veis desde sempre, verdadeiros manuais de 

postura e de atitudes capazes de convencer 

a população de que confiar no seu juiz é ter 
a certeza da harmonia e da paz social tão 

almejadas por todos.
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JC – Entre os projetos que pretende implementar à 

frente da Corregedoria Nacional da Justiça, quais 

deles gostaria de destacar?

MMCM – Entre os projetos a serem desenvolvidos, 

ressalto a necessidade de implementar políticas públi-

cas ou programas voltados para as questões indíge-

nas e ambientais. Esses temas precisam ser desa-

paixonadamente tratados pelo Judiciário sob a real 

matriz da isenção e da imparcialidade essenciais. Os 

órgãos administrativos necessitam de melhor inter-

locução entre eles para que haja sempre a prevalên-

cia de padrões e de critérios absolutamente técnicos 

e uniformes nas soluções de eventuais conflitos. Para 
isso temos hoje meios tecnológicos que possibilitam 

que, tanto os órgãos controladores como o respectivo 

juiz do feito, dialoguem diretamente com a comuni-

dade afetada e/ou com os povos indígenas/originários 

lançando mão de mecanismos de inteligência artifi-

cial a subtrair qualquer contaminação ideológica da 

solução judicial que pacificará o conflito. Aprimorar 
e estimular boas práticas de soluções consensuais a 

evitar a judicialização. Temos desafios candentes no 
âmbito da comercialização dos créditos de carbono, 

especialmente na Amazônia. Não podemos conviver 

com o risco de aprimoramento na concentração de 

JC – Muito se fala sobre os custos e a produtividade 

do Poder Judiciário. Qual a sua avaliação sobre isso?
MMCM – De acordo com o relatório Justiça em 

Números de 2023, divulgado pelo CNJ, constata-se 

que, ao desconsiderar os processos isentos de custas 

devido à gratuidade de justiça ou ao envolvimento do 

Poder Público como parte, o custo do Poder Judiciá-

rio poderia ser positivo ou superavitário. Ademais, a 

Justiça brasileira sobressai-se como a mais produ-

tiva globalmente, com um incremento contínuo em 

sua produtividade a cada ano, em função do cumpri-

mento das metas estabelecidas. Portanto, qualquer 

avaliação que se faça do desempenho e eficiência 
dos juízes e juízas nacionais destoante dos números 

amplamente divulgados certamente deverá ser posi-

tiva, embora, reitero, necessitamos resgatar a locução 

mais próxima com nossos jurisdicionados, deixando 

a virtualidade para o terço dessa relação exclusiva-

mente voltado para robustecer com dados técnicos 

nossas decisões, sentenças e acórdãos.

JC – No Senado, o senhor mencionou uma “reorga-

nização cultural” do Poder Judiciário para lidar com 
o alto número de processos em tramitação. Como 

imagina isso?

MMCM – No que tange à “reorganização cultural”, 

acredito que o magistrado brasileiro deve estreitar seu 

contato com a população, a fim de compreender a reali-
dade local e, assim, adquirir maior vivência e maturi-

dade no exercício da jurisdição. Portanto, reorgani-

zar culturalmente a magistratura é rever conceitos e 

parâmetros desde o processo seletivo para acesso ao 

cargo de juiz. Na direção-geral da Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados recebi 

a delegação do CNJ para implantar e implementar 

o ENAM - Exame Nacional da Magistratura - como 

primeiro filtro para que haja uma uniformização do 
nível de conhecimentos técnicos para todo o país, ao 

mesmo tempo em que buscamos despertar vocacio-

nalmente os candidatos ao ingresso na carreira da 

magistratura. Uma vez habilitado, o candidato poderá 

se inscrever para qualquer concurso para juiz em qual-

quer tribunal. Após a aprovação em concurso, o juiz 

começa o Curso de Formação na ENFAM, no qual, mais 

uma vez, receberá instruções capazes de habilitá-lo a 

exercer o seu mister munido dos conhecimentos técni-

cos já aferidos no concurso de acesso, porém, agora, 

recebendo o incremento da ampla experiência vivida 

pelos juízes-professores da ENFAM que serão copro-

tagonistas dessa reorganização cultural de que tratei 

lá no Senado Federal. Tudo isso, por óbvio, permeado 

de instrumentos tecnológicos que encurtem e aprimo-

rem essa relação juiz – cidadão.

JC – O senhor também mencionou a importância da 

presença dos magistrados nas comarcas onde estão 

lotados.

MMCM – Esse é um tema que desafia gerações e gera-

ções não somente do Judiciário, mas da sociedade de 

uma forma ampla. Ser juiz em qualquer quadrante do 

mundo é tarefa ímpar, não se trata do exercício roti-

neiro de atribuições de um cargo público. Para isso é 

que as regras editalícias e as leis e regulamentos que 

irão balizar desde o concurso de acesso, passando pelo 

exercício da magistratura até chegar à inatividade são 

de pleno conhecimento dos candidatos. 

Após ser empossado, além da remuneração men-

sal, o magistrado receberá uma parcela, a ajuda de 

custo, destinada a custear as despesas com trans-

porte e locomoção, dele e da família e dependentes, 

para que possa residir na comarca onde prestará 

jurisdição. Também hoje podemos, por um simples 

toque nos nossos celulares, acessar os dados de todas 

as cidades e saber o modo de vida nessas comunida-

des, por mais longínquas que sejam. Indaga-se: há 

alguma margem decente que se admita que a comu-

nidade não conheça o seu juiz? É admissível que o 

déficit de serviços públicos existente na comarca, que 
dificultam que o juiz resida com sua família lá, sirva 
de argumento para que haja uma burla aos princípios 

da moralidade, da eficiência e da probidade adminis-

trativas, princípios estes que ele terá de aferir dos 

gestores públicos sob sua jurisdição para que em sua 

comarca haja a devida prestação de serviços essen-

ciais como saúde, educação, segurança e moradia 

dignos, a permitir que a sociedade onde ele vive seja 

igualmente respeitada e, consequentemente, esse 

juiz possa ter sua família residindo com ele lá?

Com a palavra a sociedade brasileira para respon-

der a essas indagações! Penso que é exatamente no iní-

cio de nossas carreiras na magistratura, no Ministério 

Público, na Defensoria Pública, que temos a oportuni-

dade de semear a fidúcia e derrubar o temor reverencial 
do cidadão para conosco e fazer dele nosso principal e 

 Ministro Mauro Campbell Marques,  durante sabatina no Senado. 
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riqueza em mãos já aquinhoadas, deixando ao desam-

paro aqueles que sempre exerceram com maestria um 

manejo ambientalmente sustentado por mero instinto 

de sobrevivência que são os caboclos e os povos origi-

nários. Nesse item, daremos ênfase à fiscalização nos 
cartórios em que são registradas as propriedades 

objeto da exploração dos créditos de carbono.

JC – Como o senhor avalia a gestão do ministro Luis 

Felipe Salomão, seu antecessor à frente do cargo de 

corregedor? Pretende dar continuidade aos projetos 

implementados?

MMCM – A gestão do ministro Luis Felipe Salomão foi 

excepcional, particularmente no que concerne à ativi-

dade extrajudicial (cartórios) e à inspeção e correição 

dos Tribunais de Justiça. Tenho reiterado que sucedê-

-lo já será uma hercúlea tarefa e, com certeza, daremos 

continuidade aos projetos implementados, que consi-

dero como iniciativas permanentes e de intenso valor 

social, tais como: Registre-se, Um Só Coração e Solo 

Seguro – Favela. Sem dúvida que são políticas públicas 

que já resultam em efetivo retorno social. E, no âmbito 

disciplinar, igualmente foi uma gestão absolutamente 

positiva para a magistratura e, consequentemente, 

para a sociedade como um todo.
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melhor aliado no processo de transformação e evolução 

civilizatórios tão vindicados por todos nós. É necessário 

que as escolas, as maternidades, os hospitais, os merca-

dos e feiras, enfim, a comunidade reconheça e conheça 
o seu juiz para melhor defendê-lo e prestigiá-lo diante, 

reitero, do incomparável serviço que presta.

JC –  A mídia por vezes noticia a atuação de magistra-

dos que acabam utilizando opiniões pessoais, políti-

cas ou ideológicas em suas decisões. Como pretende 

atuar nesses casos?

MMCM – Essa matéria já possui exaustiva regulamen-

tação e terá na nossa gestão a atenção e o zelo institu-

cionais necessários. Como disse anteriormente, o exer-

cício do cargo de juiz nos impõe algumas angústias e 

sacrifícios, dentre os quais o de não poder emitir opinião 

sobre temas estranhos à jurisdição e, até mesmo sobre 

ela, a jurisdição, porque jamais podemos comentar ou 

criticar decisões judiciais próprias ou alheias sob qual-

quer forma. Quem destoar desse padrão legal e regula-

mentar deverá arcar com as consequências do seu ato.

JC – Sobre a Proposta de Emenda à Constituição 

3/2024, que acaba com a aposentadoria compulsória 

para magistrados condenados por infração discipli-

nar. O senhor é a favor?

MMCM – Sou francamente favorável à essa medida, 

porém faço a ressalva de que as contribuições previden-

ciárias vertidas até a data do fato disciplinar ou do crime 

devem ser preservadas, sob pena de locupletação ilegal 

do Estado, assim como princípios outros de ordem cons-

titucional, especialmente voltados à defesa da dignidade 

da pessoa humana. No mínimo, quando extinta a pena 

de aposentadoria compulsória e convertida em pena 

de demissão do serviço público, poder-se-ia pensar em 

remeter o apenado ao Regime Geral de Previdência 

Social. Fato é que também a mim a pena de aposentado-

ria compulsória para juízes que cometem graves infra-

ções administrativas e penais me parece incompatível 

com os tempos atuais, a merecer ajuste imediato.

JC – Qual seu olhar sobre o papel das inovações tecno-

lógicas, incluindo a inteligência artificial, para apri-

morar a eficiência do Poder Judiciário?
MMCM – A tecnologia, incluindo a inteligência artifi-

cial (IA), tem desempenhado um papel transformador 

na eficiência do Poder Judiciário brasileiro. A inte-

gração dessas ferramentas ao cotidiano jurídico tem 

permitido a otimização de procedimentos das serven-

tias judiciais, a redução do tempo de tramitação dos 

processos e a melhoria na qualidade das decisões judi-

ciais. Esses avanços estão garantindo um sistema judi-

ciário mais ágil e acessível para a população.

Nas Varas de Execuções Fiscais, por exemplo, onde 

os processos seguem um rito similar e repetitivo, a 

adoção de tecnologias avançadas tem sido particu-

larmente benéfica. Nessas unidades judiciárias, ferra-

mentas de automação, como robôs de software (RPA 

- Robotic Process Automation), são utilizadas para 

emissão de certidões, atualização de informações 

processuais e busca de bens, liberando os servidores 

para se concentrarem em atividades de maior com-

plexidade.

Além disso, a aplicação de IA na análise de gran-

des volumes de dados processuais tem auxiliado 

na identificação de padrões e no ajuizamento de 

demandas repetitivas. A distribuição predatória de 

processos, em que advogados ou partes entram com 

múltiplas ações similares para tentar obter decisões 

favoráveis em diferentes jurisdições, é um desafio 

significativo para o Judiciário, e a tecnologia vem 

desempenhando um papel positivo para a rápida 

identificação desses feitos.

A utilização de IA é particularmente útil para que o 

magistrado priorize os casos que necessitam de uma 

análise mais urgente, e para identificar casos de liti-
gância de má-fé ou tentativa de burla de competência.

O papel da tecnologia e da inteligência artificial no 
Poder Judiciário é fundamental para enfrentar os desa-

fios contemporâneos de eficiência e de transparência. 
O aprimoramento dos procedimentos com a utilização 

dessas tecnologias demonstra como a inovação pode 

melhorar significativamente o funcionamento da Jus-

tiça, e apontam um futuro de crescente integração tec-

nológica, com a promessa de um sistema judiciário cada 

vez mais justo, célere e acessível.

No ponto, quero esclarecer novamente que não 

concordo com a utilização desses mecanismos tecnoló-

gicos para criar juízes virtuais ou jurisdição artificial-
mente voltada a criar um imaginário estatístico cienti-

ficamente deficitário sob o ponto de vista social. Quem 
deve produzir os algoritmos que forjarão as decisões 

são juízes profissionalmente habilitados e formados no 
seio da comunidade onde atuam.

JC – Quais iniciativas já existentes o senhor acre-

dita que podem ser expandidas ou melhoradas?
MMCM – O Processo Judicial Eletrônico (PJe) é 

uma ferramenta que, após longos anos e elevado 

custo financeiro, já resultou em significativos 
avanços na tramitação processual, reduzindo o uso 

de papel e permitindo o acesso remoto aos autos. E 

isso não é pouco, se pensarmos que a realidade era 

outra há menos de 15 anos.

No entanto, a expansão da integração com 

outras plataformas digitais, além do aprimora-

mento da interface, pode torná-lo ainda mais efi-

ciente. Investir em treinamentos contínuos para 

servidores e magistrados também é crucial para 

maximizar seu potencial.

Uma iniciativa de destaque é a ferramenta de 

IA “Sinapses”, desenvolvida pelo Tribunal de Jus-

tiça de Rondônia (TJRO), adotada e aperfeiçoada 

pelo CNJ, que otimiza a realização de tarefas repe-

titivas e, ao mesmo tempo, garante maior segu-

rança jurídica e maior respaldo para se minutar 

um processo.

Outra é a aplicação de inteligência artificial 
para analisar dados processuais. O Tribunal de Jus-

tiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), por 

exemplo, desenvolveu o Ártemis, uma ferramenta 

integrada ao PJe que identifica casos de litispen-

dência, de prevenção e de coisa julgada, de forma 

rápida, logo após o ajuizamento da demanda.

Há, também, a ferramenta de automação 

#TáPago, criada pelo Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso (TJMT), que integra dados do Sistema de 

Depósitos Judiciais (SisconDJ) ao PJe e automatiza 

a certificação de depósitos judiciais e a expedição 
de alvarás de levantamento de valores em favor 

dos beneficiários.
Estes são apenas exemplos de iniciativas tec-

nológicas que vêm sendo criadas e desenvolvidas 

no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, e que o 

CNJ busca adotar como padrão no sistema do PJe.

Os sistemas de automação de tarefas repetiti-

vas, como a emissão de certidões e atualizações pro-

cessuais, já demonstraram sua eficácia. Expandir a 
automação para outros tipos de atividades adminis-

trativas e operacionais, no âmbito do Poder Judici-

ário, pode liberar ainda mais os servidores para se 

dedicarem a funções de maior complexidade.

A Justiça brasileira 
sobressai-se como a mais 

produtiva globalmente, 
com um incremento 

contínuo em sua 
produtividade a cada ano, 

em função do cumprimento 
das metas estabelecidas"
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Fo
to

: R
au

l Sp
in

assé

 Ministro Mauro Campbell Marques 



1514 Agosto 2024   |  Justiça & Cidadania   no 288

www.aragaotomaz.adv.br

/aragaotomazadv

(61) 3995-0212         contato@aragaotomaz.adv.br

Contatos
SÃO PAULO  �  BRASÍLIA  �  RIO DE JANEIRO  �  VITÓRIA

JC – O CNJ e a Corregedoria Nacional têm uma pecu-

liaridade: a de criar políticas públicas que podem 

melhorar o acesso à justiça e a promoção de direitos 

humanos, sociais, questões voltadas à sustentabili-

dade. Quais áreas de atuação o senhor acredita serem 
mais urgentes?

MMCM – Todas as áreas mencionadas são sensíveis 

e, dessa forma, serão tratadas com atenção e cuidado. 

Contudo, como representante da região amazônica e 

conhecedor das suas dificuldades e minorias, acredito 
que a atuação do CNJ e da Corregedoria Nacional deve 

priorizar o desenvolvimento de programas de inclusão 

e de acesso ao Poder Judiciário voltadas à região e ao 

seu povo.

A Amazônia é uma região com uma diversidade 

cultural e social imensa, onde muitas minorias enfren-

tam desafios significativos no acesso à justiça e na pro-

moção dos seus direitos.

Os povos indígenas enfrentam constantes ameaças 

aos seus territórios e modos de vida. É essencial, nesse 

quadro, que o CNJ e a Corregedoria Nacional desenvol-

vam políticas públicas robustas para garantir a prote-

ção dos direitos territoriais, culturais e humanos dos 

povos indígenas, além de assegurar o cumprimento da 

legislação que lhes garante essa proteção. Porém, tudo 

isso fruto de um contato direto com as comunidades 

indígenas, dando-lhes a oportunidade de manifestação 

de suas reivindicações sem interlocução ideológica.

Mas não falo apenas das minorias indígenas, e sim 

de todas as minorias. A título de exemplo, destaco a 

população negra, as pessoas com deficiência, as mulhe-

res em situação de vulnerabilidade, o povo desabrigado 

que sobrevive nas ruas, etc.

A população negra enfrenta desigualdades históri-

cas e estruturais que se alastram por todas as regiões 

do país. Nesse sentido, é crucial implementar políti-

cas que promovam a igualdade racial, combatendo o 

racismo institucional e garantindo que a população 

negra tenha acesso equitativo à Justiça e a direitos 

fundamentais. Algo que estamos fazendo no âmbito do 

ENFAM, inclusive.

Também precisam de atenção e cuidado as pessoas 

com deficiência, que, frequentemente, encontram bar-

reiras significativas no acesso à justiça. Políticas públi-
cas que promovam a acessibilidade, tanto física quanto 

comunicacional, são urgentes para assegurar que esses 

cidadãos possam exercer plenamente seus direitos.

A violência doméstica é outro problema grave e 

persistente. É imperativo que o CNJ e a Corregedo-

ria Nacional priorizem a criação e a implementação 

de políticas que protejam as mulheres em situação de 

violência, oferecendo suporte jurídico, psicológico e 

social adequado, além de garantir a eficácia das medi-
das protetivas.

Além dessas áreas, é fundamental abordar a ques-

tão do meio ambiente com a máxima seriedade. A 

Amazônia, sendo uma das regiões mais biodiversas do 

planeta, desempenha um papel crucial na regulação do 

clima global e na preservação de ecossistemas únicos. 

No entanto, enfrenta graves ameaças, como o desma-

tamento acelerado, a exploração ilegal de recursos 

naturais e os impactos das mudanças climáticas, fruto 

de uma desestruturação contemporânea que contami-

nou os órgãos de controle. É imperativo que o CNJ e a 

Corregedoria Nacional instiguem os demais Órgãos do 

Poder Judiciário a se conscientizar da importância da 

sustentabilidade e proteção ambiental.

Portanto, a atuação do CNJ e da Corregedoria 

Nacional nessas áreas não só promoverá o acesso à jus-

tiça, mas também contribuirá significativamente para 
a promoção dos direitos humanos, sociais e ambien-

tais, essenciais para o desenvolvimento inclusivo e 

sustentável das políticas públicas.

JC – Sobre a atuação, formação e capacitação contí-

nua de magistrados, o senhor que atua diretamente 

nesse assunto, quais temas acha que são imprescin-

díveis para o aperfeiçoamento na carreira?

MMCM – O magistrado, além de manter-se cons-

tantemente atualizado nas matérias jurídicas, deve 

também se aperfeiçoar em áreas que impactam, dire-

tamente, a atividade jurisdicional. Entre essas áreas, 

destacam-se a gestão de acervo, com foco na produ-

tividade e no cumprimento das metas, bem como a 

gestão de pessoas, e a consideração dos impactos 

econômicos, sociais e ambientais de suas decisões, 

entre outros aspectos relevantes. O que pretendemos 

nesse campo é aprimorar a regulamentação do acesso 

dos magistrados aos cursos para que haja rigorosa 

fixação de critérios a assegurar a universalização de 
oportunidades sem descurar da probidade na admi-

nistração também dessa movimentação voltada ao 

aperfeiçoamento, tudo em perfeita harmonia com a 

direção da ENFAM.

CAPA
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 12º FÓRUM DE LISBOA DEBATE  
 DESAFIOS DA GLOBALIZAÇÃO 
Com recorde de brasileiros, evento discutiu estratégias 
para enfrentar as adversidades atuais e futuras de um 
mundo globalizado, porém cada vez mais polarizado

O tema escolhido para este ano já sintetiza essa 

inovação: “Avanços e recuos da globalização e as novas 

fronteiras: transformações jurídicas, políticas, econô-

micas, socioambientais e digitais”. Com mais de 2.500 

participantes presenciais e remotos, os debates bus-

caram aprofundar e contribuir para a sociedade com 

debates sobre desafios contemporâneos.
Os mais de 50 painéis foram escolhidos pelo Insti-

tuto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa 

(IDP), pelo Lisbon Public Law Research Centre (LPL) da 

FDUL e pelo Centro de Inovação, Administração e Pes-

quisa do Judiciário - FGV Justiça (FGV), organizadores 

do evento. 

  DA REDAÇÃO 

O 
Fórum de Lisboa é um dos maiores 

eventos da área jurídica em todo o 

mundo. É nele que dezenas de acadê-

micos, gestores, especialistas, autoridades e 

representantes da sociedade civil organizada, 

do Brasil e da Europa, se reúnem para debater 

temas que, atualmente, extrapolam a esfera 

do Direito. Não por acaso, a décima segunda 

edição do evento, realizada de 26 a 28 de junho 

na Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (FDUL), abandonou a nomenclatura de 

“Fórum Jurídico” para assumir novo formato 

e proposta de programação.

Participaram dos debates ministros das cortes supe-

riores, representantes de diversos órgãos do sistema de 

Justiça, integrantes dos Poderes Legislativo e Executivo, 

empresários e gestores de relevantes organizações dos 

setores público e privado do Brasil e de Portugal. 

Durante a abertura, o ministro Gilmar Mendes, 

decano do STF e anfitrião do evento, destacou que o 
encontro representa espaço de diálogo sobre diferen-

tes perspectivas, visões e modelos de sistemas jurídi-

cos presentes nos dois continentes. “O propósito é bus-

car, reconhecer e avivar as raízes históricas e culturais 

que ligam portugueses e brasileiros”. 

Já o presidente da Assembleia da República Por-

tuguesa, José Pedro Aguiar-Branco, comentou que as 

diferenças, que eventualmente possam existir entre as 

duas nações, se reduzem com a reunião de especialis-

tas do Brasil e de Portugal para discutir temas da polí-

tica, da economia e das leis. “Somos países irmanados 

pela história e pela cultura”.

 Também compuseram a mesa de abertura o pre-

sidente da Câmara dos Deputados do Brasil, deputado 

federal Arthur Lira, o professor catedrático da FDUL, 

Carlos Blanco de Morais,  o presidente da FGV, Carlos 

Ivan Simonsen Leal, o presidente do Fórum de Inte-

gração Brasil Europa, Vitalino Canas, o presidente da 

OAB, Beto Simonetti e o diretor da FDUL, Eduardo 

Vera-Cruz Pinto.

No encerramento do primeiro dia da programação, 

foi assinado acordo de cooperação científica e técnica, 
cuja finalidade é a integração institucional com ênfase 
na pesquisa jurídica e a realização de atividades acadê-

micas e culturais conjuntas entre Brasil e Portugal. Os 

signatários foram o governador do Estado do Rio de 

Janeiro, Cláudio Castro, o procurador-geral do Estado 

do Rio de Janeiro, Renan Miguel Saad, o procurador- 

chefe do Centro de Estudos Jurídicos da PGE-RJ, Car-

los Edison do Rêgo Monteiro Filho e o diretor-geral do 

IDP, Francisco Schertel Ferreira Mendes.

Judiciário em foco – O sistema de Justiça foi um 

dos principais focos dos painéis apresentados. A minis-

tra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Daniela Tei-

xeira falou sobre os avanços e retrocessos do Judici-

ário. Ao citar uma “avalanche de habeas corpus” que 

chegam à Corte, a ministra questionou o alto índice 

de encarceramento e as diferenças que existem entre 

os tipos de crimes cometidos. Segundo ela, “existem 

medidas restritivas de direito diversas” e é necessário 

revisar este aspecto no Brasil.

Reforçando as palavras da ministra, o advogado 

David Metzker apresentou números de um trabalho de 

catalogação de concessões de habeas corpus e recursos 

em habeas corpus do STJ e do STF. De janeiro de 2023 a 

junho de 2024, foram mais de 30.500 concessões desta 

natureza.

No tema “Desinformação, propaganda eleitoral e 

integridade das eleições”, o cientista político Antonio 

Lavareda enfatizou a importância e os desafios da 
regulação das plataformas digitais. “Apesar de 77% da 

população ser favorável, não se avança nesse ponto 

devido às forças de extrema direita. Será muito mais 

poderosa a resistência às tentativas de regulação sim-

plesmente porque elas não podem abrir mão das fake 

news. Sem isso, a extrema direita agoniza”, declarou.

O presidente da OAB, Beto Simonetti, destacou 

durante o painel “Jurisdição constitucional na revisão 

de políticas públicas: entre ativismo e deferência legis-

O propósito do Fórum de 
Lisboa é buscar, reconhecer 
e avivar as raízes históricas 

e culturais que ligam 
portugueses e brasileiros”

Ministro do STF Gilmar Mendes

 Mesa de Abertura (da esquerda para direita): o presidente do Fórum de Integração Brasil Europa, Vitalino Canas;  

 o presidente da FGV, Carlos Ivan Simonsen Leal; o presidente da Câmara dos Deputados do Brasil, Arthur Lira;  

 o ministro do STF Gilmar Mendes; o professor catedrático da FDUL, Carlos Blanco de Morais; o diretor da FDUL,  

 Eduardo Vera-Cruz Pinto e o presidente da Assembleia da República Portuguesa, José Pedro Aguiar-Branco 
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lativa” que “a judicialização das políticas públicas tem 

se tornado fenômeno cada vez mais frequente, com 

cidadãos que recorrem ao Judiciário para efetivar polí-

ticas, questionar seu planejamento ou buscar a imple-

mentação de outras que, em sua perspectiva, poderiam 

ser desenvolvidas”. 

O ministro do STF Dias Toffoli expôs que, a partir 
da Constituição de 1988, “o Judiciário deixou de ser um 

poder para julgar disputas intersubjetivas e se tornou 

fator real de poder, mas sem orçamento e sem armas”. 

Segundo ele, “esse Poder Judiciário é chamado cotidia-

namente a dar a última palavra, o que criou a cultura 

do trânsito em julgado”.

No tema da “Jurisdição constitucional e separação 

dos poderes”, o ministro do STF Flávio Dino apresen-

tou dez teses sobre o tema, atribuindo a esta o papel 

“fundamental para proteger a sociedade das investidas 

antidemocráticas, sejam aquelas marcadas pelo uso 

aberto da força ou as chamadas doutrinariamente de 

constitucionalismo abusivo”. O presidente da Comis-

são Nacional de Estudos Constitucionais da OAB, Mar-

cus Vinicius Furtado Coêlho, destacou a participação 

“assertiva e acertada” do STF na efetivação dos direi-

tos fundamentais, na defesa da democracia e seu papel 

decisivo para contornar recentes crises, como foi a 

Pandemia de Covid-19.

Outro tema de grande relevância no Brasil nos 

últimos anos foi foco do painel “Arranjos institucio-

nais de persecução e controle no Estado Democrá-

tico”, que contou com a participação do ministro do 

STF Cristiano Zanin. Segundo ele, apesar de o con-

ceito de Estado Democrático de Direito estar previsto 

na Constituição, alguns arranjos institucionais deixa-

ram a desejar. O ministro referiu-se às ações e opera-

ções que “desrespeitaram flagrantemente os princí-
pios norteadores do Estado Democrático de Direito, 

o devido processo legal e a própria integridade da 

atividade judiciária”. 

Gestão pública – Aspectos relevantes da gestão 

pública foram abordados em diferentes painéis do 

Fórum, a exemplo de “A governança da segurança 

pública nos grandes centros urbanos”, que debateu a 

necessidade da união das três esferas de governo para 

enfrentar o problema da crescente criminalidade, 

sobretudo do crime organizado. A ministra da Admi-

nistração Interna da República Portuguesa, Marga-

rida Blasco, destacou que em seu país, a “segurança é 

um dos principais ativos estratégicos em relação ao 

qual importa permanente atenção e consolidação”. O 

governador do Rio de Janeiro, Cláudio Castro, apon-

tou a situação de sucateamento das polícias do estado, 

quando assumiu o cargo em janeiro de 2021. Segundo 

ele, “segurança pública é um problema que tem que 

ser analisado da ótica do Executivo, do Legislativo e do 

Judiciário”, para ter efetividade e para que o trabalho 

que o Executivo faz possa trazer resultados concretos. 

Economia e investimentos – A secretária-geral 

da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 

e Desenvolvimento, Rebeca Grynspan, foi a keynote 

speaker do 12o Fórum de Lisboa. Ela conduziu o pai-

nel “A encruzilhada do comércio global: em busca da 

integração norte-sul”, que foi moderado pelo ministro 

Gilmar Mendes. Grynspan apresentou as dez grandes 

tendências nos fluxos de comércio e de investimentos 
em nível global, entre as quais podem ser mencionadas 

a perda do dinamismo do comércio global, o cresci-

mento do comércio de serviços de alto valor agregado, 

o retorno da política industrial e de protecionismo e o 

estancamento dos fluxos de investimento.
O painel “Infraestrutura na economia global” teve 

como palestrante o governador de São Paulo, Tarcísio 

de Freitas, que destacou ser “fundamental que os capi-

tais público e privado sejam aliados”, para promover 

melhorias de infraestrutura em setores-chaves para o 

desenvolvimento do Estado. Por sua vez, o ministro do 

Tribunal de Contas da União do Brasil (TCU) Antonio 

Anastasia ressaltou a importância da segurança jurí-

dica nessas parcerias com o setor privado “para que a 

infraestrutura seja realizada de modo eficaz”.
Economia e transformação tecnológica – Como 

se comportarão as sociedades no mundo globalizado 

daqui há alguns anos? Ninguém erra ao responder a 

essa pergunta afirmando que as relações serão cada 
vez mais mediadas pelo uso da inteligência artificial. 
Foi esse o foco do painel “Desafios atuais da economia 
global digitalizada”, que contou com a participação do 

escritor e colunista do jornal The New York Times Tho-

mas Friedman. “Eu acredito que a melhor coisa que 

aconteceu ao longo da minha carreira nesses 45 anos 

sendo jornalista – e isto deixa os americanos choca-

dos quando eu digo – foi a criação da União Europeia, 

que se tornou o maior centro de mercado livre, pes-

soas livres e Direitos Humanos”, declarou o autor, que é 

reconhecido por análises acessíveis das questões com-

plexas que moldam o mundo. 

O painel “Inteligência Artificial: riscos éticos, eco-

nômicos e eleitorais” foi conduzido pelo presidente 

do STF, ministro Luís Roberto Barroso. Ele destacou a 

importância da regulação da inteligência artificial no 
mundo contemporâneo. Segundo ele, além dos bene-

fícios e potencialidades, e da capacidade para trans-

formar o mundo, é preciso ter cuidado. “Os algoritmos 

estão influenciando as nossas vidas, uma vez que par-

ticipam do processo decisório. No atual estágio, a inte-

ligência artificial não tem consciência nem discerni-
mento sobre o que é certo ou errado. Se vale de dados, 

instruções e objetivos com os quais é alimentada”, 

disse, alertando para os riscos advindos dos avanços 

da IA generativa. 

Para o ministro do STJ Ricardo Villas Bôas Cueva, a 

IA generativa deve caminhar para uma evolução na qual 

as máquinas passarão “a agir”, praticar negócios jurídi-

cos, comprar e vender bens e ações e até mesmo fazer 

investimentos por nós. “É claro que isso vai exigir regu-

lação, porque os riscos que o ministro Barroso já elencou 

são muito grandes no mercado de trabalho”, declarou.

EM FOCO

 Ministra Daniela Teixeira (STJ) no painel "Sistemas de Justiça  

no século XXI: avanços e retrocessos" 

 Ministro Flávio Dino (STF) no painel  "Jurisdição Constitucional  

 e separação dos Poderes" 

A inteligência artificial 
não tem consciência nem 

discernimento sobre o que 
é certo ou errado”

Presidente do STF  

Ministro Luís Roberto Barroso
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Os desafios da democracia – As democracias ao 

redor do mundo vivem um momento delicado. Para 

falar sobre assuntos que orbitam esta temática cen-

tral, o Fórum apresentou o painel “O governo de 

coalizão e os desafios das políticas públicas”. Para o 
senador Ciro Nogueira, que participou do debate,  “na 

prática, o Brasil tem um presidencialismo que não 

tem a força, nem as decisões”, o que resulta no que 

definiu como “falsa coalizão”.
O painel “O mundo em eleições e o futuro da demo-

cracia representativa” foi moderado pelo ministro do 

STJ e corregedor nacional de Justiça, Luis Felipe Salo-

mão, elogiou a atuação dos magistrados do Tribunal 

Superior Eleitoral para evitar “um dos maiores danos 

decorrentes dos recentes ataques à democracia brasi-

leira. Segundo Salomão, a firmeza do ministro Alexan-

dre de Moraes, então presidente da Corte, e de seus 

pares, ratificou as decisões que precisaram ser toma-

das em momentos dramáticos”.

O ministro do STF Alexandre de Moraes ressaltou 

que as ameaças à democracia sempre existiram, mas 

que o país enfrenta um novo desafio em virtude de 
características e circunstâncias diferentes, uma vez 

que os métodos utilizados por grupos que ameaçam 

a democracia são distintos. Ele citou as redes sociais 

como o recurso que permitiu dar grande poder de 

reunião a esses indivíduos que “passaram a atuar 

no direcionamento da desinformação, acelerando o 

ódio”. Ele encerrou com a declaração de que o STF 

continuará, como tem feito até então, garantindo a 

democracia.

Geopolítica e integração global – Nos últimos 

anos, reina a incerteza no cenário internacional, fenô-

meno alimentado pela polarização no campo político 

e agravado por conflitos armados, portanto, o tema 
da geopolítica não poderia ficar de fora do Fórum de 
Lisboa. O painel “Tensões na Europa, no Oriente Médio 

e na América Latina: os impactos econômicos e geo-

políticos” demonstrou quase unanimidade de opinião 

dos palestrantes sobre ser esta uma mudança geopo-

lítica que resulta em inúmeros impactos negativos na 

economia global. Esse cenário exige respostas firmes 
de organismos internacionais e de posicionamento de 

países das regiões envolvidas. 

No painel “Integração global e blocos econômicos”, 

o presidente da FGV, Carlos Ivan Simonsen Leal, fez a 

revisão da conjuntura econômica global nos últimos 

anos. Ele destacou a atuação do presidente do Banco 

Central do Brasil, Roberto Campos Neto e o do dire-

tor de estratégia econômica do Banco Safra, Joaquim 

Levy, como brasileiros mais influentes no segmento. O 
crescimento da formação universitária e melhoria na 

qualificação profissional dos brasileiros foi destaque 
nas discussões como uma forma de ajudar a atraves-

sar as prováveis turbulências pelas quais o mundo vai 

passar em termos de economia. Também participaram 

do painel o ex-diretor-geral da Organização Mundial 

do Comércio, Roberto Azevêdo; o economista-chefe do 

BTG Pactual, Mansueto Almeida; e o professor asso-

ciado da FDUL Miguel Moura e Silva.

Sustentabilidade e responsabilidade social – 

Outro tema que não poderia ficar de fora das discus-

sões do Fórum de Lisboa, a pauta ASG (Ambiental, 

Social e Governança) foi assunto de vários painéis, a 

exemplo de “Responsabilidade social: o papel do setor 

público e do setor privado”. Gestores de importantes 

instituições, que têm histórico sólido de atuação de 

responsabilidade social, apresentaram projetos que 

implementaram. Entre eles, o presidente do Conselho 

de Administração do Bradesco, Luiz Carlos Trabuco 

Cappi, que mostrou o panorama atualizado das ações 

do banco nesse setor. 

O ministro Alexandre de 
Moraes enfrentou os ataques 
à democracia brasileira como 

nenhuma outra pessoa teria 
condições de fazer”

Corregedor Nacional de Justiça 

Ministro Luis Felipe Salomão

EM FOCO

 Ministro Cristiano Zanin (STF) no painel "Arranjos institucionais  

 de persecução e controle no Estado Democrático" 

Encerramento – O último painel do Fórum de 

Lisboa, intitulado “O que fica do presidencialismo 
de coalizão?”, contou com a participação do ex-presi-

dente do Brasil, Michel Temer. Em seu discurso, ele 

reforçou a perspectiva negativa em relação ao que 

entende como um momento em que o Legislativo 

brasileiro está tomando para si a chamada “governa-

bilidade” e a própria distribuição orçamentária. “O 

Legislativo está assumindo o papel dos governantes 

sem ter responsabilidade com a execução, que cabe 

apenas ao Poder Executivo.”

Além do ministro do STF Gilmar Mendes e do 

ministro do STJ Luis Felipe Salomão, participaram 

do encerramento do 12o Fórum de Lisboa o reitor da 

FDUL, Luis Manuel dos Anjos Ferreira; o embaixador 

do Brasil em Portugal, Raimundo Carreiro; o presi-

dente do Tribunal Constitucional de Portugal, José 

João Abrantes; e o professor catedrático da FDUL, Car-

los Blanco de Morais.

 Ministro Alexandre de Moraes (STF) no painel "O mundo em  

 eleições e o futuro da Democracia Representativa" 

  Ministro do STF Dias Toffoli no painel “Jurisdição  

 Constitucional na revisão de políticas públicas:  

 entre ativismo e deferência legislativa” 

Fo
to

s: C
o

m
u

n
icação

 Fó
ru

m
 d

e Lisb
o

a



2322 Agosto 2024   |  Justiça & Cidadania   no 28822 DIREITO AMBIENTAL

 SEMINÁRIO DE VERÃO  
 DA UNIVERSIDADE DE  
 COIMBRA DEBATE AS  
 MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

relevante que é a sustentabilidade ambiental. O espaço 

da academia de reflexão é respaldado na ciência e nas 
evidências científicas. Essa reflexão será seguramente 
ponderada, sem radicalismo e sem fanatismos verdes”, 

citou. Para ele, é necessário pensar também na econo-

mia, em um tempo em que as desigualdades e a pobreza 

são crescentes, e nas questões energéticas. “Nossos 

amigos brasileiros nos ajudarão a refletir sobre esses 
temas fulcrais para a humanidade”, ponderou.

A sessão inaugural contou ainda com a participa-

ção do diretor da AEEC, Manuel Lopes Porto, do diretor 

da FDUC, Jónatas Machado, do presidente do IPEJA, 

Rubens Lopes e da diretora-executiva do IPEJA, Cris-

tiane Brito Frota.

Cooperação internacional e uso da tecnologia – O 

desafio da sustentabilidade foi um dos temas centrais, 
com a palestra de abertura, moderada pelo ministro 

do STJ João Otávio de Noronha. O painel também con-

tou com a participação do ministro da Justiça e Segu-

rança Pública, Ricardo Lewandowski. A apresentação 

concentrou-se nos dois pilares mais importantes para 

enfrentar os desafios da sustentabilidade: a coopera-

ção internacional e o uso da tecnologia.

Para Lewandowski, o caminho das pactuações 

internacionais, como a Conferência do Clima das 

Nações Unidas (COP), deve ser trilhado com perseve-

rança, já que “os países não podem mais agir sozinhos”. 

Ele citou ainda o uso da inteligência artificial como 
ferramenta para auxiliar no tratamento de dados de 

sensores meteorológicos e de satélites, detectando 

sinais antecipados de desastres naturais e facilitando 

a tomada de decisão.

  DA REDAÇÃO 

F
omentar o debate sobre o impacto jurídico e 

ambiental das mudanças climáticas e promover 

soluções para um futuro mais sustentável. Esse 

foi o foco da 29a edição do Seminário de Verão de Coim-

bra realizado em julho na Faculdade de Direito da Uni-

versidade de Coimbra, em Portugal. Com o tema “(Des)

ordem climática: propostas para um mundo em trans-

formação”, o evento promoveu o compartilhamento 

de importantes reflexões entre magistrados, juristas 
e acadêmicos do Brasil e de Portugal sobre questões 

urgentes. Entre elas, os desafios da sustentabilidade, 
a mitigação de desastres ambientais, a justiça climá-

tica, a transição energética e o papel da educação para 

o desenvolvimento sustentável. 

Organizado pelo Instituto de Pesquisa e Estudos 

Jurídicos Avançados (IPEJA), pela Associação de Estu-

dos Europeus de Coimbra (AEEC) e pela Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra (FDUC), o seminá-

rio contou com a participação, do ministro de Estado 

da Justiça e Segurança Pública, Ricardo Lewandowski, 

e dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) 

Gilmar Mendes e Alexandre de Moraes. Também con-

tou com 15 dos 33 ministros do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), incluindo o diretor-geral da Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), 

ministro Mauro Campbell Marques, e o decano da 

Corte, ministro João Otávio de Noronha.

O vice-reitor da Universidade de Coimbra, João 

Nuno Calvão, reforçou a importância da troca de infor-

mações e de experiências com a academia e a magis-

tratura brasileira para a universidade portuguesa. “A 

edição deste ano apresenta um tema cada vez mais 

“As mudanças climáticas e a recuperação da sustenta-

bilidade só poderão ser enfrentadas e alcançadas se agir-

mos de forma concentrada e utilizando as melhores técni-

cas, com o amparo da ciência e da tecnologia. O caminho 

das pactuações internacionais recebe muitas críticas, 

mas esse é um caminho importante que deve ser trilhado. 

É necessário que façamos um esforço coletivo internacio-

nal. Não haverá mais um herói mitológico e solitário para 

nos amparar”, afirmou. 
O ministro do STF Gilmar Mendes destacou que a Cons-

tituição Federal de 1988 dedicou um capítulo sobre a prote-

ção do meio ambiente, positivando o princípio da solidarie-

dade intergeracional na preservação e na proteção da fauna 

e da flora brasileira. No entanto, ele ressaltou que o Brasil 
ainda precisa resolver a questão da justiça climática para 

encontrar o equilíbrio entre a proteção do meio ambiente e 

o desenvolvimento econômico, além da solução de questões 

básicas de desigualdade material como a fome e a falta de 

saneamento básico. 

“O ideal do desenvolvimento sustentável deve ser 

justo e equitativo. É necessário um novo modelo de desen-

volvimento que seja assertivo, a ponto de garantir um 

grau adequado de proteção ambiental e distributivo para 

impedir que populações vulneráveis paguem o preço da 

nossa inércia. É preciso conjugar responsabilidade social 

com justiça climática intergeracional”, disse.

Direito da Mudança Climática – O ministro do STJ 

Joel Ilan Paciornik falou no painel sobre vulnerabilidade 

e resiliência climáticas e ressaltou a evolução jurispru-

dencial do STJ em matérias de Direito Ambiental, com a 

consolidação do princípio in dubio pro natura, mas apon-

tou que esse avanço “não tem sido suficiente para tra-

zer mecanismos eficazes de combate à criminalidade 
ambiental”.

Na sequência do painel, o ministro do STJ Ricardo 

Villas Bôas Cueva ressaltou que o estado de emergência 

climática tem levado a um número crescente de litígios 

ambientais e ao surgimento do Direito da Mudança Cli-

mática, novo ramo jurídico que corresponde ao direito 

de viver em um clima limpo, saudável e seguro a partir 

da atuação do Estado e de particulares na proteção cli-

mática. 

“A partir do estado de emergência climática, surge o 

reconhecimento do clima como um bem jurídico dotado 

de autonomia que leva à criação de um direito com prin-

cípios e regras próprias. No Brasil, pode-se dizer que a 

Lei no 12.187/2009, da Política Nacional sobre Mudança 

do Clima, é a norma fundante do Direito Climático. Lá 

estão fixadas as diretrizes do microssistema legislativo 
climático como os incentivos econômicos para a redução 

de emissão de gases do efeito estufa e a venda de crédito 

de carbono como maneira mais célere de reduzir as emis-

sões”, afirmou.
Crimes ambientais e Reforma Tributária – O ministro 

do STJ Rogério Schietti alertou para as dificuldades que o 
Poder Judiciário brasileiro enfrenta em matérias de Direito 

Ambiental e na busca por justiça climática durante o painel 

“Democracia e justiça climática”. Ele citou como obstáculos 

a dificuldade de quantificação dos danos e seu equivalente 
monetário para integral reparação e a seletividade do Sis-

tema de Justiça Penal. 

Na sequência do debate, o ministro do STJ Gurgel 

de Faria defendeu a existência de uma conexão entre 

a democracia, o meio ambiente e a tributação e expli-

cou que a Reforma Tributária brasileira, aprovada em 

dezembro de 2023, apontou como princípio a proteção 

do meio ambiente a partir de uma “função extrafiscal de 
estimular setores que protejam o meio ambiente e deses-

timular áreas que sejam prejudiciais ao meio ambiente”.

O  ministro do STJ Sebastião Reis Júnior também 

citou a Constituição, leis e normas de proteção do meio 

ambiente como a Política Nacional do Meio Ambiente, a 

Política Nacional do Saneamento Básico, a Lei dos Crimes 

Ambientais e a Lei dos Recursos Hídricos. “Não falta legis-

lação no Brasil para preservar o meio ambiente, mas há 

uma necessidade de mudança de mentalidade”.

 Ministro Gilmar Mendes (STF) na palestra de  

 abertura do Seminário de Verão de Coimbra 

 Ministro da Justiça e Segurança Pública  

 Ricardo Lewandowski na palestra de abertura 

 Ministro Alexandre de Moraes (STF) na  

 Sessão de Encerramento do seminário 
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O ministro José Afrânio Vilela, do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), ao citar decisões de pequena e grande monta 

que passaram por suas mãos, declarou que “essas peque-

nas agressões somadas se tornam grandes agressões”, 

das quais o meio ambiente não têm como se recuperar 

facilmente. “A sentença do juiz não resolve a prevenção. 

O acordo que condena, inclusive no âmbito criminal, ele 

pode, sim, impor responsabilidade. Mas o meio ambiente 

continua a sofrer a ofensa, a ferida aberta não cicatriza 

através de uma decisão judicial. Compreendo hoje que é 

uma política que deve ser supranacional, visando preser-

var a vida no planeta como um todo”, opinou.

Economia circular e sustentabilidade – Moderado 

pela professora associada da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, Fernanda Paula Oliveira, o 

painel “Economia circular, infraestruturas e transição 

energética” colocou em xeque o dilema “desenvolvi-

mento econômico e social versus sustentabilidade e 

preservação do meio ambiente e ecologia”. O tema foi 

abordado pelo também professor da instituição, Jorge 

André Alves Correia.  “O que queremos buscar é a efi-

cácia nas propostas para o mundo em transformação. 

E não emergência, que implica medidas de curto prazo, 

quase sempre casuísticas. Portanto, procuramos medi-

das de médio e de longo prazo, com uma programação e 

planejamento que possam se revelar eficazes e que indu-

zam uma colaboração entre o setor público e o provado”, 

esclareceu. 

Educação ambiental – Sobre “Educação e cultura 

para o desenvolvimento sustentável”, o ministro do STJ 

Humberto Martins citou que as sociedades empresa-

riais desempenham um papel positivo na geração de 

emprego, do provimento de bens e serviços e movimen-

tam a economia. No entanto, “geram um impacto nega-

tivo dos custos sociais e ambientais quando violam o 

meio ambiente e agridem o bem-estar social e a saúde 

das pessoas na legislação”. 

Já a professora da Faculdade de Direito da Universi-

dade de Coimbra, Isabel Valente, abordou a perspectiva 

de uma localidade específica do mapa global, ou seja, 

a educação para preparação e adaptação às alterações 

climáticas nas regiões ultraperiféricas da União Euro-

peia (RUP).  

O ministro do STJ Marco Aurelio Buzzi explicou as 

relações das mudanças do Código de Defesa do Consu-

midor e a preservação do meio ambiente e consumo sus-

tentável. “A dilapidação dos recursos naturais não é impu-

tada apenas à indústria, ao comércio, ao agronegócio. O 

consumo tem uma consequência muito mais drástica, 

porque ele é o reflexo exatamente do esgotamento dos 
nossos recursos naturais”, enfatizou o ministro.

Fechando o painel, o ministro do STJ Reynaldo Soa-

res da Fonseca abordou o tema a partir da teoria dimen-

sional dos direitos fundamentais. “As gerações futuras 

têm o direito de receber o meio ambiente ecologica-

mente equilibrado. Para tanto, pensamos na Amazônia, 

no Pantanal, pensamos em várias riquezas naturais do 

mundo, mas esquecemos evidentemente, de que para 

isso temos que ter planejamento e que precisamos, sim, 

de uma Constituição sustentável, que pense na equidade 

intergeracional.”

Encerramento – O encerramento do Seminário foi rea-

lizado pelo ministro do Supremo Tribunal Federal Alexan-

dre de Moraes, que trouxe números alarmantes. Segundo 

ele, o mundo conta com sete bilhões de seres humanos, 

que produzem 1,4 bilhão de toneladas de resíduos sólidos 

urbanos por ano - uma média de 1,2 kg de resíduos por dia 

para cada pessoa no mundo. “Como tratar isso do ponto de 

vista da sustentabilidade?”, questionou. Para ele, não basta 

mais só uma legislação ou decisões judiciais que previnam 

e, eventualmente, punam e até reparem os danos. “Temos 

necessidade de um pacto geral e, a partir disso, além 

daquele trinômio clássico, ‘prevenir, reprimir e restaurar’, 

a integração”, concluiu.  

 Da esquerda para direita: ministros do STJ Marco Buzzi, Reynaldo Soares da Fonseca e  

 Paulo Dias de Moura Ribeiro durante painel "Educação e Cultura para o Desenvolvimento Sustentável" 
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Impactos na saúde pública – O evento também abor-

dou as “Mudanças climáticas e saúde pública”, painel 

moderado por Miguel Gorjão-Henriques, sócio no depar-

tamento de Direito Europeu e de Concorrência do escri-

tório de advocacia Sérvulo. Ele esclareceu que a União 

Europeia não possui competência própria para legislar 

em matéria de saúde pública para abordar as questões 

das alterações climáticas. “As atribuições são muito limi-

tadas, porque a estrutura e o financiamento do sistema de 
saúde são competências dos estados-membros”, destacou.

O médico e presidente da Confederação Nacional de 

Saúde (CNSaúde), Breno Monteiro, falou sobre os proble-

mas que precisam ser enfrentados com urgência no Bra-

sil e no mundo. Entre eles, o desmatamento da Amazônia, 

que representa um risco significativo à saúde pública, 
pois aumenta consideravelmente a probabilidade de sur-

gimento de novos vírus com potencial para causar epi-

demias e até mesmo pandemias. “Precisamos fortalecer 

os sistemas de saúde pública para prevenir e responder 

a surtos que possam iniciar essas doenças e, principal-

mente, educar a população local sobre o risco deste des-

matamento”, declarou.

Já o diretor presidente da Fundação Faculdade de 

Medicina (FFM) da Universidade de São Paulo (USP), 

Arnaldo Hossepian Junior, destacou que o instituto se 

preocupa com os Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável (ODS) antes mesmo de eles serem definidos pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015. “Em 

2020, nós criamos uma comunidade temática para que 

fossem apurados os trabalhos realizados pelos professo-

res daquela casa desde 2012, e quantos deles guardavam 

relação com os 17 ODS”. Segundo ele, apenas em relação 

ao Objetivo 13, que trata de ações contra a mudança glo-

bal do clima, são 46 trabalhos produzidos.

O ministro do STJ Marcelo Navarro Ribeiro Dantas 

apresentou aos colegas portugueses a estrutura do Sis-

tema Único de Saúde (SUS), que definiu como “o maior 
sistema público de saúde do planeta”. Ele destacou “que 

o conhecimento acumulado sobre as mudanças climá-

ticas coloca em xeque a pretensa capacidade da espécie 

humana de conquistar as contingências da vida e de criar 

para si o mundo ideal.” Para o magistrado, ao contrário 

do que se esperava, nem a industrialização, nem a ciên-

cia resolveram todos os problemas da humanidade. “O 

desenvolvimento político e tecnológico talvez pareça se 

assemelhar a um processo de autodestruição”.

Para o advogado Luis Felipe Salomão Filho, o Brasil já 

caminha, pelo menos na esfera legislativa ou de arcabouço 

legal, no sentido de adaptar o ordenamento jurídico a medi-

das mais concretas para a política nacional sobre a mudança 

do clima. Durante o painel sobre  incentivos para a mitiga-

ção e adaptação climáticas, o ministro do STJ Mauro Cam-

pbell Marques chamou a atenção para a necessidade de uma 

visão interdisciplinar sobre o tema. “A questão climática nos 

indica um novo olhar para o meio ambiente, agora atrelado a 

uma visão, sobretudo, mais humanista”, pontuou.

O desembargador do Tribunal Regional Federal da 

2a Região (TRF-2), Marcus Abraham, tratou do tema da 

proteção do meio ambiente na perspectiva da recente 

reforma tributária, em especial o imposto seletivo, que 

incide sobre produtos nocivos à saúde e poluentes ao 

meio ambiente, como combustíveis fósseis.  

 Painel "Incentivos para a Mitigação e Adaptação Climáticas" (da esquerda para direita):  

 o ministro Afrânio Vilela (STJ), o ministro Mauro Campbell Marques (STJ), diretor-geral da Enfam,  

 o advogado Luis Felipe Salomão Filho e o desembargador Federal Marcus Abraham (TRF-2) 
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 Ministro Gurgel de Faria (STJ) no painel  

 "Democracia e Justiça Climática" 
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 O QUE O STF TEM A VER  
 COM A SEGURANÇA PÚBLICA?
 Suprema Corte deve analisar, no segundo semestre de 2024,  
 ações sobre letalidade policial e melhorias no sistema  
 prisional brasileiro, temas que impactam diretamente para a  
 segurança pública no país. Assunto também deve ser destaque  
 nas eleições municipais deste ano, marcadas para outubro

 DA REDAÇÃO 

A 
segurança pública é hoje um dos principais problemas 

no país e promete ser um dos temas de destaque nas 

eleições municipais deste ano. Isso porque o Brasil 

ainda figura como um dos países mais violentos do mundo. 

Em 2023, foram mais de 46,3 mil mortes violentas em todo 

território nacional, o maior número absoluto desse crime em 

todo o planeta, segundo dados do Anuário Brasileiro de Segu-

rança Pública. Um cenário que envolve ainda o aumento de 

crimes contra mulheres, roubos de celulares e golpes, entre 

muitos outros.

Mas, sendo a segurança pública uma questão a ser enfren-

tada pelo Poder Executivo, federal e nos estados, o que o STF 

tem a ver com isso? Muita coisa. Isso porque, diante dos núme-

ros alarmantes, o Supremo tem sido demandado por entidades 

da sociedade civil e partidos políticos, que buscam caminhos 

para resolver o problema. No primeiro semestre, por inicia-

tiva do presidente da Corte, ministro Luís Roberto Barroso, os 

ministros do STF dialogaram com especialistas no tema para 

conhecer os principais problemas envolvendo o crime organi-

zado no Brasil. Além disso, o Supremo deve deliberar, a partir 

de agosto, sobre a ação que trata da redução da letalidade poli-

cial no Rio de Janeiro, além de receber o plano para melhoria do 

sistema prisional brasileiro.

"O Supremo Tribunal Federal está acos-

tumado a decidir sobre os temas mais divi-

sivos da sociedade brasileira. A segurança 

pública é um deles e está prevista na Cons-

tituição como um direito fundamental do 

cidadão. O STF, como tribunal da Constitui-

ção, deve responder sobre o tema sempre que 

for provocado. Temos conversado com espe-

cialistas para entender melhor sobre o crime 

organizado; recentemente decidimos sobre 

porte de maconha para consumo pessoal; 

vamos receber o plano para melhoria do sis-

tema prisional no segundo semestre. Vamos 

lidar com todos os processos que surgirem 

sobre esse tema, sempre seguindo as leis e a 

Constituição", disse Barroso à revista.

Em março, Barroso liderou uma reu-

nião para que especialistas apresentassem 

aos ministros da Corte informações sobre 

o funcionamento de facções criminosas, 

a fim de tornar eventuais decisões sobre o 
tema mais efetivas. Para além disso, o tema 

também ocupou o STF no primeiro semes-

tre, com decisões sobre uso de câmeras por 

policiais e a descriminalização do porte de 

drogas para consumo pessoal.

O tema voltará à pauta do Supremo no 

segundo semestre na Arguição de Descum-

primento de Preceito Fundamental (ADPF) 

635, de acordo com o relator, o vice-presi-

dente da Corte, ministro Edson Fachin. A 

ação chegou ao Supremo em novembro de 

2019, apresentada pelo Partido Socialista 

Brasileiro (PSB) e diversas entidades, e pede 

que sejam reconhecidas e sanadas graves 

lesões a preceitos fundamentais a partir 

da política de segurança pública do Estado 

do Rio de Janeiro marcada pela "excessiva 

e crescente letalidade da atuação policial". 

O Supremo já tomou decisões pontuais, 

mas não houve consenso sobre o estabele-

cimento de taxa de redução da letalidade policial e a criação de 

indicador para mensurar mortes por intervenção de agentes do 

Estado, por exemplo. Esses temas poderão ser analisados pelo 

STF no julgamento de mérito da ADPF.

Sistema carcerário – Em outra frente, o Supremo também 

deve analisar o plano desenvolvido pelo Conselho Nacional de 

Justiça e pelo Ministério da Justiça para enfrentar o estado de 

coisa inconstitucional nas prisões do país. Em outubro de 2023, 

o Supremo reconheceu a violação massiva de direitos funda-

mentais no sistema prisional brasileiro e determinou a elabo-

ração de um plano para combater superlotação, excesso de pre-

sos provisórios, más condições de saúde e de higiene.

Batizado de “Pena Justa”, o plano deve apontar o racismo 

institucional como responsável pela violação dos direitos fun-

damentais e defender que é preciso garantir equidade racial 

no acesso aos direitos e na atuação do Poder Público nas polí-

ticas penais para viabilizar direitos básicos assegurados a 

todos cidadãos.
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O SUPREMO E A SEGURANÇA PÚBLICA 
DECISÕES RECENTES DA CORTE SOBRE O TEMA

•	 Descriminalização do porte de maconha para consumo pessoal 

É considerado usuário quem adquirir, guardar, depositar ou transportar até 40 gramas 

de cannabis sativa ou seis plantas fêmeas. Isso vale até lei aprovada pelo Congresso

•	 Abordagem policial motivada por cor da pele é ilegal 

O entendimento é de que a abordagem policial e a revista pessoal motivadas por raça, 

sexo, orientação sexual, cor da pele ou aparência física são ilegais. A revista pessoal 

sem mandado judicial deve ser baseada em suspeita concreta da ocorrência de crime

•	 Responsabilização do Estado por morte ou ferimento de vítimas de armas de fogo  

em operação policial 

O Estado deve ser responsabilizado, na esfera cível. Com isso, o Poder Público deve 

indenizar a vítima ou familiares

•	 Plano Nacional de Segurança Pública deve incluir feminicídio e mortes por policiais 

A partir da decisão, o Executivo deve incluir o monitoramento e a avaliação dos 

indicadores referentes aos feminicídios e às mortes causadas por agentes de 

segurança pública no Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSP) para 

o período 2021-2030

•	 Guardas municipais integram o Sistema de Segurança Pública 

No entendimento, ficaram afastadas todas as interpretações judiciais que excluíam 
essas instituições do Sistema de Segurança Pública

Fonte: Supremo Tribunal Federal
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OPINIÃO

EM POUCOS DIAS,  
MUITAS DESGRAÇAS

 JOSÉ RENATO NALINI 

Membro do Conselho Editorial

Secretário-Executivo de Mudanças Climáticas  

do Município de São Paulo

Desembargador aposentado do TJSP

C
orajosos brasileiros, na década de 

setenta, alertaram seus patrícios 

de que a realidade do país não era a 

eterna maravilha. A exuberância dos recursos 

naturais estava ameaçada pelo aquecimento 

global. Pelo desmatamento, pelo desapareci-

mento da água, pela poluição generalizada. 

Ouvidos moucos, acusação de catastro-

fismo, folclorização dos ecologistas, tudo se 
fez para não levar em consideração os avisos. 

A coisa foi piorando. Até chegar ao estado de 

emergência climática em que nos encontra-

mos. O que mais será necessário acontecer?

Além do desmatamento na Amazônia e 

em todos os biomas, os mangues da costa 

norte do Brasil, do Amapá até o Maranhão, 

constituem um ecossistema rico e biodi-

verso. Mas a pesca predatória e a exploração 

humana os condenam à extinção. A pesca de 

arrasto do camarão põe em risco a subsis-

tência dos que a exploram. Mais da metade 

da provável quantidade já desapareceu, 

assim como desaparece a diversidade antes 

constatada.

Simultaneamente, verifica-se o branque-

amento dos corais. Sinal de enfermidade 

grave. Esta, devido à poluição dos oceanos. 

Tudo começa e termina em ausência de edu-

cação ambiental. Na verdade, falta aquela 

educação de berço, de base, que deveria 

existir em cada casa. Não jogar nada na rua. 

Menos ainda, nos córregos, nos rios e no mar. 

Pois tudo chega aos oceanos. E estes já estão se tor-

nando mais ácidos, menos indicados para o banho de 

mar e, por força do derretimento das calotas polares, 

vão ter seu nível rapidamente aumentado. 

São notícias recentíssimas, que coincidem com 

aquela de que os resíduos sólidos representam cerca 

de dez por cento das emissões dos gases causadores do 

efeito estufa. Enquanto nos berços civilizatórios o cha-

mado “lixo” é comprado pelas empresas que darão des-

tino útil a insumos de valor, aqui é o munícipe que tem 

de pagar bilhões pela varrição das ruas e pela coleta do 

desperdício produzido pela falta absoluta de educação 

de praticamente toda a população. 

Tudo isso evidencia que o bicho-homem ainda 

não aprendeu a viver em sociedade e, menos ainda, 

a respeitar a natureza, a única aliada com que pode 

contar para que sua permanência neste planeta possa 

ter continuidade.
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REENGENHARIA DA  
POLÍCIA CIVIL

 LUIZ AUGUSTO DE SALLES VIEIRA 

Desembargador no Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo

A
o comunicar um fato criminoso à autoridade 

policial, sem elaboração do boletim de ocorrên-

cia, exerce-se uma competência superior à do 

Supremo Tribunal Federal. Sem a necessária investi-

gação, denúncia e julgamento, fica impossibilitada a 
interposição de recursos inclusive aos tribunais supe-

riores. Cria-se, à vista do exposto, o “nada jurídico”, 

motivado pela omissão e pela prevaricação da auto-

ridade policial. Esse exemplo revela que o delegado  

de polícia, tal qual o promotor de justiça e o juíz de 

direito, exerce função essencial à Justiça. Podemos 

sustentar que o delegado de polícia é um juiz de inves-

tigação e instrução, o promotor de justiça é um juiz de 

acusação e o juiz de direito é um juiz de decisão. 

É sabido que o juiz de direito é um agente do poder 

político do Estado, integrante do Poder Judiciário, um 

dos poderes da República. Instituição bem-organizada 

e estruturada, cujos direitos, deveres e garantias estão 

expressos na Constituição Federal e na Lei Orgânica 

da Magistratura Nacional. Seus integrantes são titula-

res das garantias da inamovibilidade, irredutibilidade 

de vencimentos e vitaliciedade. 

Entre os órgãos do Poder Judiciário, há o Conse-

lho Nacional de Justiça, com membros de diversas 

instituições e representantes da sociedade que exer-

cem o controle administrativo sobre seus integran-

tes, nomeados pelas respectivas instituições e alguns 

pelo Presidente da República, conforme artigo 103-B 

da Constituição Federal. Têm, ainda, a faculdade de 

organizar anualmente o seu próprio orçamento,  

o qual é enviado ao chefe do Poder Executivo, e de 

eleger por meio dos desembargadores o presidente 

do Tribunal de Justiça. Cônscios, também, de que o 

promotor de justiça, parte no processo criminal, fiscal  
da lei e titular da ação penal pública, membro do 

Ministério Público, tal qual o Poder Judiciário, está 

bem-organizado e estruturado. É considerado na 

Constituição Federal como função essencial à Justiça 

e possui os mesmos direitos, deveres e garantias da 

Magistratura. Não está vinculado aos Poderes Judici-

ário, Executivo e Legislativo, a ponto de ser conside-

rado como um quarto poder da República. 

Tal qual a Magistratura, tem sua Lei Orgânica 

do Ministério Público e o seu Conselho Nacional do 

Ministério Público, podendo, ainda, organizar o seu 

orçamento anual, como o Judiciário, e indicar, em lista 

tríplice, o seu chefe ao Poder Executivo, que nome-

ará o procurador-geral de justiça, em nível estadual, 

e o procurador-geral da república, em nível federal. 

Ambas instituições estão, portanto, bem organizadas 

e estruturadas, praticamente imunes à influência polí-
tica ou ao menos preparadas e em condições de enfren-

tar eventual nefasta influência interna e externa. Suas 
autoridades, exceto por um desvio de conduta, na prá-

tica de atos, deixarão de agir em conformidade com a 

Constituição Federal e as leis vigentes. 

Apesar da importância da Polícia Civil na condução 

do inquérito policial, ela não está bem organizada e 

estruturada. Trata-se de uma instituição encarregada 

da investigação criminal, possuidora de funções típi-

cas de Estado, essenciais à Justiça criminal, impres-

cindíveis à segurança pública e à garantia dos direitos 

fundamentais no âmbito da investigação criminal, 

conforme artigo 1o da recente Lei Orgânica da Polícia 

Civil (Lei no 14.735 de 2023), que dispõe sobre suas nor-

mas gerais de funcionamento e dá outras providências, 

sendo possuidora, inclusive, de um Conselho Nacional da 

Polícia Civil, sem decreto regulamentador. No entanto, a 

Polícia Civil, no seu formato atual, é um órgão do Poder 

Executivo, sujeita à influência política. Seus delegados de 
polícia, responsáveis pela presidência do inquérito policial 

e pela polícia judiciária, não possuem um lugar apropriado 

na Constituição Federal, com as necessárias garantias a 

sua relevante missão. 

Embora já tenham uma Lei Orgânica da Polícia Civil, 

como esclarecido acima, não têm o poder de organizar o 

seu orçamento e de indicar o seu chefe ao Poder Executivo, 

no caso da Polícia Civil Estadual; e seus integrantes, como 

é sabido, não são titulares das garantias da inamovibili-

dade, irredutibilidade de vencimentos e vitaliciedade. 

Embora a Polícia Civil, ao investigar a prática de crimes, 

tenha por finalidade que os indiciados sejam denunciados 
pelo Ministério Público e julgados pelo Poder Judiciário, 

ela continua vinculada ao Poder Executivo, órgão político 

por excelência, tal qual o Poder Legislativo, como se órgão 

de segurança ostensiva e preventiva fosse. A Polícia Civil, 

vista sob o prisma patrimonial, não possui as necessárias 

condições materiais para desenvolver sua atividade, como 

fóruns e prédios do Ministério Público. Suas autoridades 

e seus funcionários não são remunerados de forma ade-

quada. Somente com a Lei Orgânica da Polícia Civil con-

seguiram dar uma melhor proteção aos aposentados. Em 

face da precariedade da remuneração na instituição, mui-

tos de seus funcionários e autoridades cumulam a função 

de policial com outras atividades, o que é vedado pela lei 

e representa grave distorção funcional, que redunda no 

aprofundamento do desprestígio da instituição.

Ainda não possui, outrossim, um serviço de inteli-

gência, tecnológico, técnico e científico eficiente e eficaz. 
Enquanto apenas a partir da decisão de um órgão especial 

do Poder Judiciário ou do Ministério Público um juiz de 

direito ou um promotor de justiça pode ser removido, a 

decisão de um superior hierárquico, na Polícia Civil, pode 

remover uma autoridade policial, em face dela não estar 

protegida pela inamovibilidade. Ante a garantia constitu-

cional da irredutibilidade dos vencimentos, de juízes de 

direito e promotores de justiça, seus subsídios são fixados 
em valores expressivos, em face da nossa realidade social. 

Isso sem falar no fato de que os subsídios do ministro do 

STF e do procurador-geral da República balizam o teto do 

salário do funcionalismo. 

Como a Polícia Civil e seus funcionários, notadamente 

a Estadual, não possuem a referida garantia da irreduti-
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O Poder Legislativo 
Federal, ao manter 

a atual organização 
da Polícia Civil, 

está contribuindo 
para a impunidade 
e o desprestígio do 

Poder Judiciário e do 
Ministério Público”
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bilidade de vencimentos, recebem salários bem infe-

riores.  No tocante à vitaliciedade, como também não 

a possui, seus funcionários podem ser demitidos em 

face de um processo administrativo, enquanto juízes 

e promotores públicos somente perdem o cargo em 

virtude de uma decisão judicial. É possível falar sem 

receio de errar: o Poder Legislativo Federal, ao man-

ter a atual organização Constitucional e Institucional 

da Polícia Civil, principalmente a Estadual, está con-

tribuindo para a impunidade, a insegurança e o des-

prestígio do Poder Judiciário e do Ministério Público 

e a consagração da hipertrofia do Poder Executivo. 
Sob a égide do Direito Processual Penal, é, em ver-

dade, uma autoridade que tem poderes restritos con-

siderando-se a importância da sua função. Tendo em 

vista que o delegado de polícia, responsável pela inves-

tigação criminal, é, na sua essência, um juiz de inves-

tigação e instrução, é razoável concluir que não existe 

independência constitucional e institucional entre os 

poderes do Estado. 

Como sustentar a independência entre os Poderes 

do Estado, se a Polícia Civil, órgão essencial à Justiça, 

responsável pela elaboração do inquérito policial, exer-

cendo a função de polícia judiciária e sendo respon-

sável pela segurança repressiva, é um órgão do Poder 

Executivo? A exceção, dentro da Polícia Civil, em ter-

mos organizacionais e estruturais, é a Polícia Federal, 

uma vez que passou a ter a prerrogativa de indicar o 

chefe da instituição e, ainda, a ser bem remunerada. 

Seus funcionários, no entanto, não são igualmente 

valorizados, e este fato resulta obviamente em proble-

mas internos na instituição. O desrespeito à isonomia, 

quando comparamos a estrutura da Polícia Estadual 

com a da Federal, é um fato flagrante e o problema não 
vem sendo enfrentado pelo Poder Legislativo. Apesar 

do aparente sucesso da Operação Lava Jato e de outras 

que a antecederam, como a do Mensalão, é evidente 

que a Polícia Federal não tem a necessária independên-

cia e isenção, ora estando sob a influência de juízes e 
promotores, ora sob a influência do Ministério da Jus-

tiça. Igual fato ocorre no âmbito Estadual. Sob a minha 

ótica e a de profissionais da área jurídica, a Polícia Civil, 
Estadual e Federal, carece de profunda reforma.

Imbróglio jurídico – A Constituição Federal de 

1988, no Título V, trata da “Defesa do Estado e das 

Instituições Democráticas”, e no Capítulo III, trata 

“Da Segurança Pública”, dispondo no artigo 144 que: 

“A segurança pública, dever do Estado, direito e res-

ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação 

da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: I- polícia 

federal; II- polícia rodoviária federal; III- polícia ferro-

viária federal; IV- polícias civis; V- polícias militares e 

corpos de bombeiros militares”. 

Conclusão – A leitura dos incisos I a IV e seus pará-

grafos, do art. 144 da Constituição Federal, leva à con-

clusão de que as Polícias Civis Federal e Estadual des-

tinam-se à atividade de polícia judiciária e repressiva, 

enquanto que as demais instituições policiais federais, 

denominadas marítimas, aeroportuárias e de frontei-

ras, rodoviárias e ferroviárias, destinam-se à atividade 

de polícia preventiva, ostensiva e de auxílio das Forças 

Armadas, tais como a Polícia Militar e o Corpo de Bom-

beiros, inclusive as Guardas Municipais. 

A Polícia Federal, subvertendo suas atribuições de 

polícia judiciária e repressiva, assume atribuições de 

polícia preventiva e ostensiva.  Inconcebível que as 

Polícias Civis, Estadual e Federal, sejam consideradas, 

pela Constituição Federal, como órgão de segurança 

repressivo e ostensivo, vinculadas ao Poder Execu-

tivo e às Forças Armadas. É necessário, portanto, 

criar normas no âmbito constitucional, no sentido de 

que a Polícia Civil Federal e Estadual, ou seja, Nacio-

nal, tenha uma função essencial à Justiça, da mesma 

forma que o Ministério Público, a Advocacia Pública, 

a Defensoria Pública, passando a figurar no Título 
IV, Capítulo IV, da CF, que trata “Da Organização dos 

Poderes” e “Das Funções Essenciais à Justiça”. Man-

têm-se no artigo 144 da Carta Magna apenas aquelas 

que na sua essência apresentam a natureza de polícia 

preventiva e ostensiva. 

Tal qual o MP, a Polícia Civil, Estadual e Federal, 

poderá indicar o seu representante ao Poder Executivo, 

possuir Órgão Especial e um Conselho Nacional com 

novo formato e garantias constitucionais. Esse novo 

modelo dará margem a que as investigações sejam 

efetuadas sem interferência política em nível Estadual 

e Federal, por uma Polícia Civil Nacional. Teremos, 

assim, uma Justiça, Estadual e Federal, um Ministério 

Público, Estadual e Federal, e uma Polícia Civil, Esta-

dual e Federal, órgãos todos isentos e independentes, 

trabalhando para o combate à criminalidade, sem 

influência política ou melhor estruturados para afastar 
a sua nefasta influência.

OPINIÃO
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 CARLOS HENRIQUE HADDAD 

Juiz Federal do TRF-6 e Docente do Mestrado da Enfam

 JOSÉ LUIS LUVIZETTO 

Juiz Federal do TRF-4 e Mestre pela Enfam

O 
mestrado profissional em Direito e Poder Judiciário da Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) 

é um programa de pós-graduação stricto sensu, criado em agosto 

de 2019. Ao ler a Resolução Enfam no 6 de 7/8/2019, percebe-se que o prin-

cipal objetivo do programa de mestrado é possibilitar a magistrados das 

Justiças Federal e Estadual o desenvolvimento de suas competências em 

Direito, Gestão Judiciária e Tratamento de Conflitos. Em consonância com 
suas diretrizes pedagógicas, o programa busca capacitar seus alunos para (1) 

avaliar criticamente o contexto no qual exercem a atividade jurisdicional e 

o impacto de suas decisões, demonstrando preocupação e intenção de uma 

atuação pela transformação da realidade social, redução das desigualdades 

e proteção dos vulneráveis; (2) compreender o marco estratégico do Poder 

Judiciário e administrar a Justiça com criatividade, organização, eficiência, 
sustentabilidade, adequada gestão de risco e inovação, explorando os recur-

sos tecnológicos disponíveis; (3) gerir unidades jurisdicionais e pessoas, 

organizar e inovar, considerando a adequada gestão de risco e de conheci-

mento, a partir da identificação de marcos e pontos críticos nos processos 
de trabalho e na comunicação interna da unidade em que atuam; (4) promo-

ver a solução consensual de conflitos, identificando oportunidades de con-

ciliação e mediação; (5) atuar na prevenção de demandas e no tratamento 

diferenciado de litígios complexos, repetitivos e estruturais; e (6) relacionar-

-se adequadamente com a sociedade, as instituições públicas e privadas, e os 

meios de comunicação, observando padrões de ética e de integridade. 

Mas o mestrado da Enfam é mais do que isso. Num Judiciário agigan-

tado, que contabiliza 84.448.482 processos, com gastos que alcançam 

R$132.753.957.654,00 e força de trabalho composta por 18.265 juízes e 275.581 

servidores, é preciso pensar além do aspecto quantitativo. O pensamento 

volta-se à busca de soluções para os muitos paradoxos que se observam: 

MESTRADO EM PODER 
JUDICIÁRIO DA ENFAM 
UM LUSTRO PENSANDO  
NO FUTURO DA JUSTIÇA

ESPAÇO ENFAM

morosidade sem falta de recursos financeiros; 
excesso de trabalho para juízes com equipes 

de apoio em grande número; dificuldades de 
acesso à Justiça por parte da população vul-

nerável e sobreutilização do sistema por liti-

gantes contumazes; processo eletrônico que 

replica a lógica do papel; servidores liderados 

por verdadeira autoridade, mas sem rumo a 

seguir. O mestrado da Enfam tem se dedicado 

a pensar sobre isso, nesse lustro de existência 

que se celebra em agosto de 2024.

Em estudos conduzidos por juízes e juí-

zas, federais e estaduais, identificou-se que 
a realização de audiência una em ação de 

alimentos, nos moldes da Lei n° 5.478/1968, 

valendo-se de videoconferência, costuma 

obter melhores resultados quanto à taxa de 

acordos, tempo de tramitação processual e 

menor índice de revelia, se comparado com 

o rito comum do CPC. A ação de alimentos 

envolve questão bastante sensível, pois diz 

respeito à sobrevivência de pessoas, muitas 

vezes em situação de hipossuficiência finan-

ceira. Quanto mais célere e resolutivo for o 

procedimento adotado, de menos sofrimento 

e espera padecerá o alimentando.

Outra pesquisa concluiu que a especiali-

zação de varas – como é intuitivo que assim 

pareça – gera efetivamente maior celeridade 

no trâmite de ações. Unidades judiciárias onde 

tramitam poucas classes processuais resol-

vem os feitos com mais rapidez do que aque-

las de competência ampla, que são a maioria 

no país. A partir das conclusões, deve-se cogi-

tar sobre a possibilidade de ampliar a especia-

lização por todo o Brasil, desapegando-se da 

ultrapassada regra da territorialidade.

A respeito do Juízo das Garantias, o 

exame de 105.370 sentenças mostrou que 

há 2,91% mais condenações quando o juiz 

que profere sentença é o mesmo que recebe 

a denúncia. Entretanto, quando se trata de 

tráfico de drogas, a diferença entre o magis-

trado que recebe a denúncia e sentencia e 

aquele que somente prolata sentença, sem 

ter sido o responsável pelo recebimento da 

denúncia, foi de apenas 0,24% (88% x 87,76%, 

respectivamente). Estudos como esse, mais 

do que impressões subjetivas, apontam se é mesmo necessário 

separar os juízos que cuidam da investigação e da instrução, 

para coibir os supostos vieses cognitivos.

O Direito do Consumidor, gerador de milhões de demandas, 

foi contemplado em dissertação que mostra que empresas com 

boa avaliação no site consumidor.gov.br são mais propensas 

a também fazer acordos judiciais, embora o mesmo não valha 

para aquelas bem avaliadas no Reclame Aqui. O prévio requeri-

mento ao ajuizamento da ação foi tema do trabalho intitulado 

"Plataformas extrajudiciais de resolução de conflitos de con-

sumo: diagnósticos e perspectivas de integração aos juizados 

especiais cíveis do Espírito Santo".

Em tempos de tecnologia em consistente expansão, desenvol-

veu-se dissertação que analisou o processo eletrônico, não ape-

nas como nova forma de processo digitalizado, mas como verda-

deira ferramenta de gestão de equipes, tendo sido aprovada na 

defesa ocorrida em 12/7/2024. Considerando que a magistratura 

brasileira conta com equipes de apoio em maior número do que 

as de outros países, o exercício da liderança e o emprego do pro-

cesso digital para comandar os integrantes do Judiciário torna-

-se ponto basilar para se extrair elevada performance.

Nem sempre os estudos produzidos são conclusivos a ponto 

de expor as soluções necessárias para os problemas. Por que a 

Justiça Federal do Amazonas impõe indenizações para cada hec-

tare de floresta derrubada no valor de R$766,17, ao passo que 
a Justiça Federal de Rondônia fixa o montante em R$11.113,63, 
cerca de 14,5 vezes maior do que a primeira? É possível que as 

razões para isso acontecer não sejam claras, mas a indesejada 

divergência — que leva à insegurança jurídica e à aplicação não 

equânime das leis — precisa ser conhecida para ser tratada. 

Quando se eleva nosso ponto de vista para o conjunto de 

estudos empíricos considerados no âmbito do mestrado da 

Enfam, constata-se que a Gestão Estratégia e o Planejamento do 

Poder Judiciário pode contar com dados, informações e conheci-

mentos essenciais para a implementação de políticas públicas, 

como realizar o cotejo dos achados das pesquisas com o mapa 

estratégico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), orientando 

caminhos a serem tomados.

O mestrado da Enfam é um programa inovador e tem desem-

penhado papel relevante na modernização do sistema judicial 

brasileiro. Não é um fim em si mesmo, porque sua produção tem 
por objetivo melhorar a prestação jurisdicional para, cada vez 

mais, aprimorar o atendimento da população que recorre aos 

tribunais. Em última análise, o mestrado profissional da Enfam 
não só contribui para o desenvolvimento profissional dos magis-

trados, mas também para a melhoria contínua do sistema judi-

ciário brasileiro, promovendo Justiça mais eficiente, resolutiva e 
acessível para todos.

 Carlos Henrique Haddad
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dade. A digitalização dos processos, a promoção de audiências 

virtuais e a utilização de plataformas para a comunicação com 

o jurisdicionado são exemplos de como as inovações viabilizam 

um melhor e mais célere atendimento às urgências. 

Por esse e outros motivos é salutar a realização dos “Diálogos 

da Magistratura” – iniciativa que promove o encontro do presi-

dente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto 

Barroso, com juízes de todo o país, e que já ocorreu em diversas 

unidades da federação. Nessas ocasiões, o ministro toma con-

tato com as dores e as preocupações que acometem aqueles que 

se acham na ponta do sistema de Justiça – e, por isso mesmo, 

conhecem como ninguém os desafios da prestação jurisdicional.
Nessa empreitada, Barroso conta com o apoio da Associação 

dos Magistrados Brasileiros (AMB), que está efetivamente enga-

jada no aperfeiçoamento dos serviços oferecidos pelo Judiciário. 

E os benefícios dessas reuniões vêm em mão dupla: ao passo em 

que descortinam ao presidente do STF um quadro nem sempre 

visível às autoridades de Brasília, mostram aos juízes – sobre-

tudo os de primeiro grau – o que o Tribunal tem feito para 

vencer os gargalos persistentes, como a falta de infraestrutura 

humana e material e a sobrecarga de trabalho.

O compromisso do Poder Judiciário com o corpo social é, antes 

de tudo, o comprometimento com a democracia e com o Estado de 

Direito. Não é por outra razão que a escuta sensível configura-se 
como uma ferramenta indispensável para o exercício da magis-

tratura. Ouvir mulheres e homens – de todas as classes e de todos 

os segmentos, desde trabalhadores até empresários, passando 

por estudiosos e representantes de minorias – possibilita ao juiz 

ampliar sua compreensão sobre os impactos de suas decisões.

A verdade é que, diferentemente do que supõe o lugar-co-

mum, juízes não são ilhas desprovidas de contexto, inacessíveis e 

incomunicáveis; pelo contrário: afetam-se pelas relações huma-

nas, responsáveis por dar sentido à aplicação da lei.

A SOCIEDADE E O  
PODER JUDICIÁRIO 
OUVIR É ESSENCIAL PARA JULGAR 

ESPAÇO AMB

 FREDERICO MENDES JÚNIOR 

Presidente da Associação dos Magistrados 

Brasileiros

V
ivemos em uma sociedade regida por 

normas que visam garantir a ordem e 

o bem-estar de todos, em que o Poder 

Judiciário desempenha o papel fundamental 

de guardião dos direitos e garantias individu-

ais. Nesse cenário, os magistrados, que têm o 

dever de decidir conforme a legislação e as 

provas dos processos, não estão apartados 

dos cidadãos, tampouco encastelam-se em 

torres alheias às emergências do cotidiano. 

A imagem do juiz como uma figura dis-

tante, inalcançável, não é verídica, pois o 

Judiciário segue permanentemente aberto 

às demandas, aos anseios e às dificuldades da 
população – o que não significa o abandono 
da imparcialidade e da isenção inerentes à 

função judicante. Trata-se de uma atuação 

humanizada, atenta às vicissitudes das pes-

soas e ciente dos contextos em que as ques-

tões jurídicas se inserem.

Essa proximidade se revela em audiên-

cias públicas, eventos acadêmicos e outras 

rodas de discussão – iniciativas que, afora 

o fortalecimento da confiança do público, 
permitem aos magistrados uma visão abran-

gente e exata dos conflitos que precisam diri-
mir. Afinal, para ser justa, a Justiça necessita 
conectar-se com a realidade política, social, 

econômica e cultural dos indivíduos que a  

ela recorrem.

Além disso, a evolução tecnológica pro-

porcionou ferramentas que intensificam a 
proximidade do Judiciário com a coletivi-
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A PROTEÇÃO DE QUEM  
PROTEGE A JUSTIÇA

ESPAÇO OAB

A 
busca pela paz, pela democracia e pelo cumpri-

mento efetivo da lei tem se tornado uma tarefa 

cada vez mais desafiadora para a advocacia 
brasileira. A proteção à integridade física – constan-

temente ameaçada – desses quase 1,4 milhão de pro-

fissionais tem sido requisito inegociável ao exercício 
da profissão.

É nesse contexto que a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) tem se posicionado firmemente perante 
o Congresso Nacional, propondo que parlamentares 

abracem essa luta que, consequentemente, é travada 

em favor de toda a sociedade. Portanto, permanecere-

mos incansáveis em busca da aprovação de projetos de 

lei que garantam a segurança e a valorização de advo-

gados e advogadas.

O avanço dessa atuação tem sido visto a cada 

atualização que recebemos das comissões, tanto do 

Senado quanto da Câmara dos Deputados. Recente-

mente, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 

Câmara colocou em pauta a votação do Projeto de Lei 

no 212/2024, que altera o Código Penal para incluir a 

tipificação do homicídio qualificado contra advogados. 
O PL no 212/2024, de autoria do deputado Federal 

Vinícius Carvalho (Republicanos-SP), estabelece uma 

causa especial de aumento de pena quando a lesão é 

praticada contra o profissional no exercício de sua 
função ou em decorrência dela e já conta com parecer 

favorável do deputado Federal Ricardo Ayres (Repu-

blicanos-TO). 

O momento da inclusão desse projeto na pauta da 

CCJ foi significativo, ocorrendo no mesmo dia em que 
o ex-presidente da OAB-MT, Renato Gomes Nery, foi 

baleado ao chegar em seu escritório em Cuiabá. Esse 

trágico incidente ressalta a urgência da aprovação 

de tal medida. A CCJ, sob a Presidência da deputada 

Federal Caroline de Toni (PL-SC), deve analisar o texto, 

e estamos confiantes de que o projeto avançará, pro-

porcionando uma camada adicional de proteção legal 

aos advogados.

Além disso, a OAB tem pressionado por mudanças 

legislativas frente aos crescentes casos de agressões e 

crimes brutais contra advogados. Por exemplo, tem-se 

o PL no 5.154/2023, apensado ao PL no 5.109/2023, que 

propõe a criação de medidas protetivas de urgência, 

que podem ser concedidas por um juiz federal ou esta-

dual ou por uma autoridade policial responsável pelo 

boletim de ocorrência ou inquérito.

O primeiro, apresentado pelo deputado Federal 

Valdir Cobalchini (MDB-SC), e o segundo, de autoria 

do deputado Federal Ricardo Ayres, foram motivados 

por um caso alarmante em que uma advogada de Santa 

Catarina foi agredida pela ex-mulher de um cliente, 

resultando em 12 pontos na cabeça. Tal incidente des-

tacou a necessidade urgente de mecanismos de pro-

teção para os advogados. Inspiradas na Lei Maria da 

Penha, as iniciativas visam proporcionar uma estru-

tura ágil e eficaz de proteção, garantindo não apenas a 
segurança do profissional, mas também o pleno exer-

cício da advocacia.

A OAB tem trabalhado incansavelmente para 

garantir a aprovação dessa medida, enfatizando a 

necessidade de proteção imediata e eficaz para aque-

les que defendem os direitos da sociedade. Diante da 

importância do tema, conseguimos a aprovação das 

propostas apensadas no primeiro semestre na Comis-

são de Segurança Pública e Combate ao Crime da 

Câmara dos Deputados, com o parecer favorável do 

deputado Federal Alfredo Gaspar (União-AL). Atual-

mente em deliberação na CCJ da Casa, onde também 

contará com relatoria do parlamentar alagoano, as 

medidas representam uma resposta direta às ameaças 

físicas que os advogados enfrentam.

A atuação da OAB no Congresso Nacional tem sido 

estratégica e obstinada. Desde a formulação dos proje-

tos de lei, passando pela articulação política e a mobi-

lização da classe advocatícia, até a pressão constante 

sobre os legisladores, a OAB tem se empenhado para 

garantir que esses projetos avancem. Nossa missão 

é clara: proteger os advogados para que eles possam 

proteger a Justiça. Nesse espírito de luta e dedicação, 

seguimos em frente, confiantes de que estamos no 
caminho certo para garantir um futuro mais seguro e 

justo para todos os advogados brasileiros.

Nossa missão é clara: 
proteger os advogados 

para que eles possam 
proteger a Justiça”

 BETO SIMONETTI 

Presidente do Conselho Federal da OAB
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 TARCÍSIO BONFIM 

Presidente da Conamp

O
s membros do Ministério Público são respon-

sáveis pelo cumprimento diário de inúmeras 

responsabilidades decorrentes de sua missão 

constitucional. Não apenas desempenham atividades 

administrativas e judiciais, mas também atuam forte-

mente, ao lado de outras instituições no combate à cri-

minalidade e à corrupção. Isso os coloca em risco real, 

afetando suas vidas pessoais e de suas famílias com 

ameaças constantes e, em casos extremos, até homicí-

dios, existindo, infelizmente, várias ocorrências destes 

casos no Brasil e na América Latina.

Diante desta realidade, a Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público (Conamp), que repre-

senta mais de 16 mil profissionais no Brasil, apresen-

tou, em 2020, à Procuradoria-Geral da República (PGR) 

um projeto de lei buscando o reconhecimento do risco 

inerente das atividades exercidas por Procuradores e 

Promotores de Justiça.

SEGURANÇA PARA OS MEMBROS 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO É 
FUNDAMENTAL PARA O ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO

ESPAÇO CONAMP

entre outras ações para garantir a segurança indivi-

dual, o uso de coletes à prova de balas, de veículos blin-

dados e de escolta.

Desde 2015, em seu art. 121, §1o, inciso VII, o Código 

Penal já estabelece penas para o homicídio qualificado 
praticado contra autoridades ou agentes descritos nos 

arts. 142 e 144 da CF, integrantes do sistema prisional 

e da Força Nacional de Segurança Pública, variando de 

12 a 30 anos de reclusão, podendo ser aplicada quando o 

crime for cometido contra cônjuge, parceiro ou parente 

até o terceiro grau. Tal proteção é o escopo constante 

do referido projeto de lei, que visa punir com severidade 

o crime perpetrado contra os membros do Ministério 

Público ou da magistratura e seus familiares.

Da mesma forma, as lesões dolosas terão suas penas 

aumentadas em casos semelhantes. O texto também 

classifica como crime hediondo o homicídio qualifi-

cado, a lesão corporal gravíssima e a lesão seguida de 

morte quando praticadas contra esses agentes estatais 

responsáveis por combater a criminalidade.

Em relação a crimes cometidos por organizações 

criminosas, já existem diretrizes para a proteção pes-

soal dos membros do Ministério Público e da magis-

tratura, bem como de suas famílias. O substitutivo do 

Deputado Rubens Júnior inclui medidas específicas, 
como reforço na segurança, escolta total ou parcial, 

coletes à prova de balas, veículos blindados e trabalho 

remoto. Também é possível a remoção temporária, 

mediante solicitação do membro do Ministério Público 

ou do Poder Judiciário, com garantias de assistência na 

mudança, transporte e acesso a instituições educacio-

nais públicas para seus filhos e dependentes.
A concessão da escolta será avaliada pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) ou pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP). Caso a solicitação de 

reforço de segurança ou uso de colete balístico seja 

negada, será possível recorrer à instância hierárquica 

superior.

Quanto à proteção de dados, a Lei Geral de Prote-

ção de Dados (LGPD) enfatiza que o risco associado ao 

desempenho das funções dos membros do Ministério 

Público e do Poder Judiciário deve ser sempre consi-

derado. Qualquer vazamento ou acesso não autorizado 

desses dados, que possa ameaçar a integridade do titu-

lar, será comunicado à Autoridade Nacional de Pro-

teção de Dados. Esta tomará medidas urgentes para 

mitigar os efeitos do incidente. A LGPD também prevê 

multas diárias ou únicas pelo não cumprimento de 

suas diretrizes. O Projeto de Lei no 996/2015 estipula 

que essas multas sejam dobradas quando se referirem 

a dados pessoais tratados pelo texto.

É importante lembrar que, no dia a dia, procuradores 

e promotores de Justiça enfrentam o crime organizado, 

combatem a corrupção e lidam com grupos criminosos, 

estando profundamente envolvidos na luta contra a cri-

minalidade grave. Os riscos inerentes à função advém 

não somente do enfrentamento do crime organizado, 

mas, por vezes, a atuação firme do Ministério Público 
na defesa dos direitos sociais e individuais indisponí-

veis atinge interesses de pessoas e grupos poderosos, 

o que se constata, na atualidade, com muitos membros 

do Ministério Público sob proteção devido a ameaças e 

riscos sérios às suas vidas e de suas famílias.

Portanto, a atuação do Ministério Público se 

estende tanto à esfera administrativa quanto extraju-

dicial, abrangendo todas as etapas de processos civis 

ou criminais para proteger os direitos legais estabele-

cidos pela Constituição e pelas leis. Em suma, é função 

do Ministério Público resguardar o interesse público.

Na apresentação das acusações, membros do 

Ministério Público participam de audiências com os 

acusados e, em casos de crimes dolosos contra a vida, 

comparecem às sessões do tribunal do júri, onde apre-

sentam oralmente os fatos e elementos do caso e, ao 

final, pedem a condenação dos acusados.
O Ministério Público também busca, por meio de 

ações penais e civis apropriadas, a punição nos âmbi-

tos penal, civil e administrativo dos autores de ilícitos 

em geral. Essas responsabilidades destacam a impor-

tância de reconhecer que a atuação dos membros do 

Ministério Público envolve uma amplitude maior e 

acarreta riscos significativos e que não são abstratos, 
uma vez que concretamente vários membros da insti-

tuição já foram vítimas de investidas em razão de suas 

atuações na defesa dos direitos da sociedade.

Esse passo pode não apenas melhorar a atuação do 

Ministério Público, mas também fortalecer a democra-

cia brasileira e o Estado de Direito. O reconhecimento 

legislativo do risco inerente na atuação dos membros 

do Ministério Público é fundamental para garantir 

maior segurança à atuação estratégica dos procura-

dores e promotores de Justiça brasileiros no enfren-

tamento à corrupção e à criminalidade grave, questões 

urgentes e de interesse de toda a sociedade.

A Câmara dos Deputados já aprovou um texto que 

reconhece o risco contínuo e intrínseco às atividades 

do Ministério Público e da magistratura. Esse projeto 

de lei torna crime os homicídios ou lesões corporais 

dolosas cometidos contra os familiares e os membros 

dessas carreiras devido ao exercício de suas funções. 

Aqui é fundamental saudar a atuação do ex-presi-

dente Manoel Murrieta, que, ao longo de duas gestões, 

não poupou esforços para garantir que a segurança dos 

membros do Ministério Público fosse tratada como prio-

ridade, bandeira esta que se espraiou na FLF e na IAP. 

Seu compromisso e sua dedicação foram fundamentais 

para avançar a agenda de proteção e reconhecimento 

dos riscos enfrentados pelos nossos colegas, deixando 

um legado importante que continuaremos a fortalecer.

O texto aprovado, uma versão apresentada pelo 

relator deputado Federal Rubens Pereira Júnior (PT-

MA) para o Projeto de Lei no 996/2015, originalmente 

proposto pelo ex-deputado Roman (PR), define medi-
das para assegurar a segurança desses profissionais e 
proteger a confidencialidade de seus dados pessoais.

Por sua vez, no âmbito do Senado Federal (PL no 

4.015/2023 – antigo PL no 996/2015), foi sob a relatoria 

do senador Weverton Rocha (PDT-MA) que a matéria 

teve apreciação na Comissão de Constituição e Justiça e 

no plenário, sendo aprovada com ajustes que resultaram 

no seu retorno à Câmara dos Deputados. Sem dúvida, 

sua aprovação definitiva representa conquista significa-

tiva para a carreira e para a sociedade brasileira.

Busca-se que a normativa garanta proteção aos 

membros da instituição por meio de solicitação enca-

minhada à polícia judiciária com descritivo dos fatos 

e dos documentos relevantes. O processo será priori-

zado e mantido em sigilo, com as primeiras medidas 

sendo implementadas imediatamente. O projeto lista, 
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MAIORIDADE DA LEI  
MARIA DA PENHA 
DA PROMESSA À REALIDADE 
DA PROTEÇÃO

 FABÍOLA SUCASAS NEGRÃO COVAS 

Promotora de Justiça do Ministério Público  

de São Paulo

Titular da Promotoria de Enfrentamento da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital

H
á dezoito anos, em 7 de agosto de 2006, o Bra-

sil deu um passo significativo na luta contra a 
violência doméstica com a promulgação da Lei 

Maria da Penha. Essa legislação prometia oferecer pro-

teção eficaz às mulheres vítimas de violência domés-

tica e familiar, buscando romper o ciclo de agressões 

que se perpetuavam devido à falta de resposta ade-

quada do sistema judicial. Desde o início, a lei não ape-

nas visava punir os agressores, mas também prevenir a 

violência e oferecer suporte às vítimas, estabelecendo 

um marco legal robusto e específico para tratar desse 
problema complexo.

A violência doméstica e familiar contra a mulher, 

muitas vezes banalizada e tratada como um problema 

privado, foi finalmente reconhecida como uma grave 
violação dos direitos humanos. Em 2006, o cenário era 

de violência invisibilizada, em que os casos frequente-

mente não eram reportados ou, quando o eram, não 

recebiam a devida atenção. A Lei Maria da Penha repre-

sentou uma mudança de paradigma para o Direito, ao 

reconhecer que a violência doméstica é uma questão 

de interesse público que afeta toda a sociedade. Esse 

tipo de violência pode assumir várias formas, incluindo 

agressão física, psicológica, sexual, moral e patrimo-

nial, cada uma impactando profundamente a vida das 

mulheres e de suas famílias.

De acordo com a 4a edição da pesquisa Visível e 

Invisível: A vitimização de mulheres no Brasil, todas as 

formas de violência contra a mulher cresceram 4,5 

pontos percentuais recentemente. Houve um aumento 

considerável nos episódios de violência física, ameaças 

graves, perseguições e agressões com armas de fogo e 

facas. Mulheres jovens, separadas e divorciadas são as 

mais vitimizadas, com taxas de vitimização considera-

velmente maiores em comparação com mulheres casa-

das ou viúvas. A violência, predominantemente come-

tida por parceiros íntimos, revela uma triste realidade 

na qual 58% dos agressores são ex-cônjuges, ex-com-

panheiros ou parceiros atuais.

O sistema de Justiça brasileiro enfrenta uma 

expressiva dificuldade com a alta taxa de congestio-

namento dos processos de violência doméstica e femi-

nicídio. O tempo médio para a conclusão desses pro-

cessos é de aproximadamente dois anos e dez meses, 

segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Em 2023, o número de casos pendentes cresceu 15%, 

ultrapassando um milhão de processos, sendo que 

o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) lidera com 

164.383 casos pendentes. 

Esse congestionamento é preocupante não apenas 

porque ameaça a prescrição dos casos, mas também 

prolonga o sofrimento das vítimas que aguardam 

por justiça, muitas vezes ainda convivendo com seus 

agressores. A espera prolongada por uma resolução 

judicial adequada pode levar a uma reorganização 

forçada das relações familiares, de modo que a vítima 

continua a viver em condições de insegurança e pres-

são emocional.

Desde a sua promulgação, a Lei Maria da Penha 

passou por diversas alterações diretas e indiretas com 

o objetivo de aprimorar sua aplicação e oferecer maior 

proteção às mulheres. Entre as mudanças mais mar-

cantes, sobressai a autonomia das medidas protetivas 

de urgência, que agora podem ser concedidas indepen-

dentemente do processo penal e duram até a cessa-

ção do risco. Isso permite que as mulheres obtenham 

proteção imediata sem aguardar o andamento do pro-

cesso judicial, destacando a importância de sua pala-

vra na avaliação do risco. Além disso, novas tipificações 
criminais, como violência institucional, violência psi-

cológica e stalking, foram introduzidas para reconhe-

cer e penalizar formas de violência anteriormente não 

abordadas e já reconhecidas entre os fatores de risco 

de feminicídio. 

Nesse aspecto, celebra-se a exigência da aplicação 

do Formulário Nacional de Avaliação de Risco (FONAR) 

durante o primeiro atendimento à mulher vítima de 

violência doméstica e familiar pelo sistema de Jus-

tiça, medida que tem como finalidade contribuir para 
a interrupção dos ciclos de violência e a prevenção de 

feminicídios.

A perspectiva de gênero tornou-se um elemento 

central na reestruturação do sistema de Justiça brasi-

leiro em nome do enfrentamento à discriminação e à 

violência contra as mulheres, reconhecendo-se a neces-

sidade de adoção de protocolos próprios em seus julga-

mentos. O Supremo Tribunal Federal (STF), o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) e outras instâncias judiciais 

têm trabalhado para garantir que os procedimentos 

judiciais penais sejam justos e sensíveis às questões 

de gênero. Isso inclui o reconhecimento de que a Lei 

Maria da Penha deve ser aplicada aos casos de violência 

doméstica ou familiar contra mulheres transgênero, a 

proibição do uso do argumento da legítima defesa da 

honra, a proibição de argumentos que questionem o 

comportamento moral da vítima ou sua experiência 

sexual. Essas mudanças são fundamentais para evitar a 

revitimização das mulheres durante os processos judi-

ciais e assegurar que a Justiça seja feita à luz da inter-

seccionalidade, de maneira imparcial e respeitosa.

A Lei Maria da Penha não apenas introduziu novas 

medidas protetivas e penalidades, mas também 

impulsionou mudanças estruturais no sistema de 

Justiça e nas políticas públicas de proteção à mulher. 

A criação de delegacias especializadas, com equipes 

treinadas para lidar com casos de violência domés-

tica e que devam funcionar de modo ininterrupto, é 

A maioridade da Lei Maria da 
Penha representa um marco 
importante na luta contra a 

violência de gênero no Brasil”
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um exemplo de como se busca melhorar o 

atendimento às vítimas. A destinação de 5% 

dos recursos do Fundo Nacional de Segu-

rança Pública (FNSP) para ações de enfren-

tamento à violência contra a mulher  é outra 

medida importante que visa contribuir para 

o orçamento destinado à implementação 

das políticas previstas na Lei.

A atenção à dependência econômica e à 

violência patrimonial também se constituiu 

como foco relevante. A concessão de auxí-

lio-aluguel, uma medida tradicionalmente 

de iniciativa da assistência social, foi con-

correntemente relegada à judicialização 

por força de lei. Agora, faz parte do rol de 

medidas que podem ser adotadas pelo juiz 

para proteger as mulheres, oferecendo uma 

alternativa segura e digna para aquelas que 

precisam deixar suas casas por causa da vio-

lência. Essa medida amplia as ferramentas 

disponíveis para garantir a segurança e a 

estabilidade das vítimas em situações de vul-

nerabilidade.

O enfrentamento à cultura patriarcal, em 

que as desigualdades de gênero, enraizadas, 

contribuem para o aumento real da violência 

de gênero, coloca a educação em um lugar de 

extrema relevância. É imperativo incluir, nos 

currículos da educação infantil, do ensino 

fundamental e do ensino médio, conteúdos 

sobre direitos humanos e prevenção de todas 

as formas de violência contra mulheres, 

crianças e adolescentes.

Apesar dos avanços legislativos, ainda existem mui-

tos obstáculos a serem enfrentados. A alta taxa de sub-

notificação, com 61% das mulheres que sofreram violên-

cia em 2023 não procurando uma delegacia, indica que 

muitas vítimas estão em silêncio e ainda não confiam 
no sistema de Justiça ou não têm acesso a ele. A com-

plexidade dos casos de violência de gênero requer uma 

abordagem especializada e sensível, que leve em consi-

deração as dinâmicas de poder e controle presentes nes-

sas situações. Não por outro motivo, atribui-se ao efeito 

backlash - a reação adversa dos agressores diante das 

denúncias ou da resistência das mulheres - o aumento 

dos índices de violência contra a mulher.

No entanto, nem todas as notícias são desanimado-

ras. Um dado que pode indicar um ponto positivo é o 

aumento de 21,3% no registro de novos processos com 

pedidos de medidas protetivas, totalizando 663.704 

novos casos. Esse aumento sugere que mais mulheres 

estão se sentindo seguras para denunciar agressões e 

buscar proteção. Além disso, o aumento de 0,9% nas 

ligações para o 190 relacionadas à violência doméstica, 

chegando a 848.036, pode indicar uma maior conscien-

tização e disposição da sociedade em reconhecer a gra-

vidade do problema e tomar medidas para enfrentá-lo. 

O aumento das tentativas de feminicídio em 7,1% tam-

bém pode ser visto como um indicador de que os siste-

mas de proteção estão conseguindo intervir de modo 

mais eficaz, impedindo que muitas dessas tentativas 
resultem em mortes.

A maioridade da Lei Maria da Penha representa um 

marco importante na luta contra a violência de gênero 

no Brasil. Não há dúvida de que houve uma intensa evo-

lução da conscientização institucional, observada nas 

mudanças e melhorias no sistema de Justiça e na res-

posta à violência de gênero. No entanto, a plena efetivi-

dade da lei depende de um esforço contínuo para apri-

morar o sistema de Justiça e garantir que as políticas 

públicas sejam verdadeiramente inclusivas e protetivas. 

É essencial que a sociedade, o governo e as institui-

ções de justiça continuem a trabalhar juntos para trans-

formar a promessa da Lei Maria da Penha em uma reali-

dade concreta, na qual todas as mulheres possam viver 

livres de violência e com igualdade de oportunidades. A 

esperança de Maria da Penha, expressa em sua carta ao 

STF, deve ser um compromisso de todos nós: um futuro 

sem violência, no qual a dignidade e os direitos das 

mulheres sejam plenamente respeitados.

OPINIÃO

É essencial que a sociedade, 
o governo e as instituições 
de justiça continuem a 
trabalhar juntos para 
transformar a promessa da 
Lei Maria da Penha em uma 
realidade concreta"
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Av. Presidente Wilson, 210 - 11º ,12º e 13º andares

Fundado por advogados de destaque no cenário 

nacional, egressos dos principais escritórios de 

advocacia do País, Basilio Advogados tem atuação 

empresarial, baseada no atendimento a grandes 

empresas de diversos segmentos, tais como 

concessionárias de serviço público, mineradoras, 

bancos, construtoras, shopping centers, assim 

como a pessoas físicas. 

O Escritório conta com uma equipe multidisciplinar, 

que atua em diversos segmentos empresariais, 

priorizando a ética em suas relações e a busca 

constante pela excelência.

Em sintonia com a constante evolução das demandas 

sociais e alinhado a recursos tecnológicos, o escritório 

tem por objetivo essencial e compromisso institucional 

a prestação de serviços de excelência jurídica, com a 

confecção artesanal dos trabalhos e atuação 

diferenciada, tudo isso pautado por uma política de 

tratamento personalizado ao cliente, sempre 

na busca da solução mais objetiva, célere e adequada 

para cada assunto.
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 PATRÍCIA SOUZA ANASTÁCIO 

Conselheira da AASP

Membra da Associação Nacional dos Advogados  

Negros (ANAN)

O
s movimentos femininos latino-americanos 

destacam a diversidade, a resiliência e a influ-

ência das mulheres em várias esferas da vida 

pública e privada, reforçando sua importância como 

agentes de mudança e progresso social.

No dia 25 de julho foi celebrado o Dia Internacional 

da Mulher Negra, Latina e Caribenha. Esta data é uma 

homenagem a essas mulheres, reconhecendo suas 

lutas históricas e suas contribuições significativas 
para suas comunidades e para a sociedade em geral.

É uma oportunidade importante para destacarmos 

as múltiplas formas de discriminação e desigualdade 

que nós mulheres enfrentamos, além de promover 

a igualdade de gênero, a justiça social e o reconheci-

mento de suas identidades e culturas únicas.

Como mulher negra, conheço bem a história de 

conquistas em diversas áreas, apesar dos desafios e 
das injustiças que enfrentamos e ainda enfrentare-

mos. O ativismo e a liderança das mulheres negras 

têm desempenhado papéis fundamentais na luta pelos 

direitos civis, sociais e políticos. Podemos citar notá-

veis pessoas como Rosa Parks, Angela Davis, Audre 

Lorde e, hoje em dia, figuras como Tarana Burke, fun-

dadora do movimento #MeToo.

MULHERES LATINAS 
LUTAS E CONQUISTAS PARA 
A CONSTRUÇÃO DE UMA 
SOCIEDADE MAIS JUSTA E 
IGUALITÁRIA

ESPAÇO AASP

Na questão da educação e da academia, temos 

contribuído para o conhecimento científico, cultural 
e humanitário em diversas disciplinas. Além disso, as 

mulheres negras também têm deixado uma marca 

indelével na literatura, na música, no cinema, nas artes 

visuais e demais expressões culturais. Autoras como 

Toni Morrison e Chimamanda Ngozi Adichie; artistas 

como Beyoncé e Lupita Nyong’o; e cineastas como Ava 

DuVernay são apenas alguns exemplos.

Apesar das desigualdades econômicas persisten-

tes, as mulheres negras estão, ainda em passos lentos, 

alcançando sucesso empresarial, liderança em corpo-

rações e empreendedorismo, contribuindo para a eco-

nomia e para o avanço de suas comunidades. Dentro da 

política e da governança, mulheres negras têm, timi-

damente, ocupado cargos políticos de alto escalão em 

muitos países, atuando como parlamentares, prefeitas, 

governadoras e até mesmo chefes de estado.

A nossa luta por Direitos Civis e igualdade legal 

tem sido conduzida por muitas mulheres negras, resul-

tando em legislação crucial para proteger os Direi-

tos Humanos, os direitos das mulheres e a igualdade 

racial. Essas conquistas destacam a resiliência, a deter-

minação e o impacto duradouro das mulheres negras 

em suas comunidades e no mundo em geral, apesar das 

barreiras estruturais e sociais que ainda persistem.

Dentro desse contexto, as mulheres latinas têm 

também uma história rica de lutas e conquistas em 

várias áreas da sociedade. Aqui estão algumas das 

principais áreas em que as mulheres latinas têm 

feito contribuições significativas, como no ativismo 
e movimentos sociais para além da América Latina, 

lutando por Direitos Civis, Direitos Trabalhistas, Jus-

tiça Ambiental e outras questões importantes. Temos 

os exemplos de Dolores Huerta, cofundadora do Uni-

ted Farm Workers, e Rigoberta Menchú, ativista pelos 

direitos dos povos indígenas na América Latina. Essas 

conquistas destacam a diversidade, a resiliência e a 

influência dessas mulheres em várias esferas da vida 
pública e privada, reforçando sua importância como 

agentes de mudança e progresso social.

Todavia, não podemos esquecer que tanto as 

mulheres negras como as latinas e caribenhas ainda 

enfrentam uma série de desafios e lutas para alcançar 
igualdade real e justiça social. Algumas das principais 

questões incluem o combate à violência e maior segu-

rança, considerando que ainda hoje convivemos com 

altas taxas de violência física, sexual e doméstica, o 

que torna urgente a necessidade de se implementa-

rem políticas e programas que ofereçam proteção ade-

quada e apoio às vítimas.

Outro ponto crucial está nas disparidades de renda 

e oportunidades econômicas enfrentadas por este 

grupo. Mulheres negras têm menor acesso a empregos 

bem remunerados e figuram entre as maiores taxas 
de desemprego e menor representação em posições 

de liderança corporativa. Apesar dos avanços, ainda 

há desafios no acesso equitativo à educação de quali-
dade para mulheres negras, desde o ensino básico até 

o superior, bem como a persistência de estereótipos e 

preconceitos que afetam seu desempenho acadêmico e 

oportunidades.

A área da saúde também pede um olhar cuidadoso, 

uma vez que nós mulheres negras enfrentamos uma 

prevalência maior de doenças crônicas, taxas de mor-

talidade materna mais altas e acesso limitado a servi-

ços assistenciais de qualidade, especialmente em áreas 

rurais e urbanas pobres. 

No âmbito da Justiça Criminal, enfrentamos um 

sistema que muitas vezes nos trata de maneira desi-

gual, desde o policiamento até o julgamento e a sen-

tença, contribuindo para altas taxas de encarcera-

mento. Para que esse cenário mude, precisamos de 

políticas públicas e de participação. 

Apesar de avanços nesta área, as mulheres negras 

continuam sub-representadas em cargos políticos e deci-

sórios. A formulação de políticas públicas que abordem 

de maneira eficaz as necessidades específicas das comu-

nidades negras ainda é insuficiente. Da mesma forma 
que a promoção de ambientes de trabalho e comunitários 

inclusivos e respeitosos é essencial para o progresso e a 

redução da discriminação por gênero e raça. 

Por todas essas questões, a luta por justiça social, 

igualdade e reconhecimento pleno de seus direitos con-

tinua sendo prioridade para movimentos e ativistas 

em todo o mundo. Datas como o Dia Internacional da 

Mulher Negra, Latina e Caribenha e o Mês da Consciên-

cia Negra têm contribuído para aumentar a conscienti-

zação sobre as conquistas, desafios e contribuições das 
mulheres negras para a sociedade, contudo a nossa luta 

é diária e não podemos nos resumir a apenas duas datas 

no ano. Somos maiores, tivemos papel importantíssimo 

na construção da atual sociedade, nossa voz deve ser 

ouvida e respeitada sempre.
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 CHRISTIANE LEITÃO 

Advogada 

Membro do IAB

A
o longo de quase um século de existên-

cia, a Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) tem evoluído bastante através 

da atualização permanente de seu escopo de 

atuação,  acompanhando, como não pode-

ria deixar de ser, as transformações por que 

passam a advocacia e a sociedade brasileiras, 

em permanente processo de aggiornamento  

de sua tradição de lutas democráticas, pau-

tando suas ações, agora como nunca antes, 

pela promoção e afirmação da equidade de 
gênero, respeito à diversidade e combate a 

todas as formas de discriminação em suas 

variadas interseccionalidades.

Em meio a um cenário marcado por pro-

fundas desigualdades sociais e de gênero, 

muitos são os retrocessos que com frequ-

ência ameaçam fazer ruir as pilastras sobre 

que se funda o estado democrático de direito, 

construção histórica que tem por finalidade 
precípua a busca incessante do bem comum, 

da justiça como equidade, no dizer de John 

Rawls, sem o que não se há que falar em liber-

dades e direitos fundamentais. É quando a 

advocacia, muito mais que uma profissão 
liberal, desempenha um papel central na 

construção e preservação do ideal de demo-

cracia e dos valores que a informam.

A PARIDADE DE GÊNERO NOS 
ESPAÇOS DE DECISÃO DA OAB  
E OS SEUS IMPACTOS NO 
SISTEMA DE JUSTIÇA

Conhecer a advocacia, suas realidades, 

peculiaridades regionais, de áreas de atua-

ção profissional e de gênero, atender às suas 
demandas, consideradas todas essas especi-

ficidades, quando se tem um país tão diverso 
e que conta com quase um milhão e quatro-

centos mil advogados e advogadas, é tarefa 

a desafiar os dirigentes de Ordem. A hora 
é de buscar, tanto no âmbito do Conselho 

Federal da OAB como na esfera das gestões 

das seções estaduais, implementar políticas 

eficazes para o fortalecimento de uma classe 
cada vez mais plural, feminina e, necessário 

admitir, proletarizada. Uma advocacia forte e 

respeitada é condição essencial para o exer-

cício pleno da cidadania e fator de aperfeiço-

amento das instituições jurídico-políticas de 

uma sociedade.

Os recentes dados colhidos pelo 1° Estudo 

Demográfico da Advocacia (Perfil ADV) são 
indicativos da pluralidade e diversidade da 

advocacia brasileira. Identifica-se uma maio-

ria feminina, expressivo número de profis-

sionais com atuação no interior do País e um 

grande percentual de advogados em início de 

carreira, é dizer, com até cinco anos de ins-

crição nos quadros da Ordem.

Essa radiografia da advocacia brasileira 
concorre para auxiliar e aprimorar a com-

preensão quanto à atuação dos profissionais 
da advocacia nos dias de hoje. Dela ressalta 

a importância da luta por respeito às prer-

rogativas da advocacia; a necessidade do 

empreendimento de ações em defesa da fixa-

ção de honorários advocatícios em patama-

res justos e dignos, da construção de políti-

cas permanentes de incentivo aos advogados 

e advogadas que se iniciam na profissão e a 
valorização da advocacia que se pratica fora 

das capitais.

A quantidade de inscritos nos quadros da 

Ordem reflete a democratização do acesso 
ao ensino superior e a proliferação de cur-

sos de Direito no Brasil. Diante desta reali-

dade, a preservação da qualidade do ensino 

jurídico é um dos mais sérios desafios que 
se impõe à OAB, visto que todo o sistema de 

justiça será impactado por essa tão complexa e mui-

tas vezes adversa realidade, assumindo o nosso exame 

de Ordem caráter de imprescindibilidade, devendo ser 

tratado com cuidado e profissionalismo.
O contexto social de nascimento da advocacia no 

País e de suas instituições ainda retrata traços de 

assimetrias sociais que remontam ao patriarcado e 

ao machismo estrutural, marcas ainda presentes em 

nossa sociedade. Pela primeira vez na história, em 

2021, o número de advogadas superou o número de 

advogados nos quadros da OAB, até então uma enti-

dade de classe eminentemente masculina.

Os dados mais recentes - de 2023 - apontam para 

o percentual de 51,43% de mulheres inscritas nos qua-

dros da advocacia nacional e convidam a desenvolver 

um olhar diferenciado, moderno, sobre a advocacia, 

agora sob o viés da perspectiva de gênero, contingên-

cias de um novo momento histórico, em que o prota-

gonismo feminino na advocacia e nas suas entidades 

de representação se impõe. Pela quantidade e pela 

qualidade.

É certo que o processo de feminilização da advoca-

cia deverá provocar a efetiva apropriação da carreira 

jurídica liberal pelas mulheres. Esse aumento feminino 

vem sendo sentido há alguns anos e se materializou 

em março de 2020, quando foi realizada na cidade de 

Fortaleza a CEa III - Conferência Nacional da Mulher 

Advogada, evento que reuniu mais de três mil advoga-

das de todo o País em três dias de profundas discus-

sões sobre a pauta da advocacia feminina, suas especi-

ficidades, dificuldades, anseios e luta pela valorização e 
resguardo de suas prerrogativas.

Esses dias de conferência ficaram gravados com a 
forte carga simbólica que o evento gerou e são reme-

morados até hoje como um dos maiores eventos já rea-

lizados pela advocacia nacional, importante frente de 

batalha pela igualdade de gênero e contra a discrimi-

nação da mulher. 

Não sem razão. O processo deflagrado na Conferên-

cia culminou com a publicação da Resolução 05/20, do 

Conselho Federal da OAB, que alterou o Regulamento 

Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, estabele-

cendo o percentual obrigatório de 50% de mulheres em 

todas as chapas que pretendam disputar eleições para 

a direção da OAB, bem como a inclusão da política de 

cotas raciais para negros (pretos e pardos), no percen-

tual de 30%.
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ESPAÇO IAB

A advocacia brasileira assistiu, menos de 

um ano após a edição da Resolução 05/2020, 

a que fossem sagradas vitoriosas no prélio 

eleitoral de novembro de 2021 nada menos 

que cinco mulheres advogadas eleitas pre-

sidentes de seccionais, representando assim 

mais de 43% da advocacia brasileira.

Protagonizamos um momento histórico, 

de mudança de paradigmas na advocacia e 

na política de classe, tradicionalmente um 

locus masculino. Um ponto de inflexão, sem 
retorno possível.

Esse sentimento de participação e con-

cretização de direitos tem se espalhado pela 

sociedade, pelas instituições, pelas carreiras 

jurídicas. Exemplos temos nas ações pro-

movidas pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), que instituiu a Política Nacional de 

Incentivo à Participação Feminina no Poder 

Judiciário. 

O sistema de fomento à equidade de 

gênero nasceu por meio da Resolução 

255/2018 - CNJ e estabelece um elenco de 

diretrizes para asseguração de espaços 

às mulheres em todas as esferas da Jus-

tiça. Estabeleceu ainda o CNJ a paridade de 

gênero para ascensão de magistradas aos tri-

bunais de 2° grau, fazendo-o através da Reso-

lução 525/2023, outro grande avanço rumo à 

igualdade e, sobretudo, à garantia de efetiva 

representação feminina nos tribunais.

O avanço da participação feminina nas 

Cortes Superiores, apesar de tímido ainda, 

é perceptível nas cúpulas dos principais 

órgãos do sistema de justiça brasileiro, que já 

teve Raquel Dodge, como procuradora-geral 

da República (PGR); Grace Mendonça, como 

advogada-geral da União; Rosa Weber e agora 

Carmen Lúcia, que já presidiu o Supremo Tri-

bunal Federal, como presidentes do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), e no Superior Tri-

bunal de Justiça destacam-se, entre outras 

igualmente valorosas, as ministras Nancy 

Andrighi, Laurita Vaz e Daniela Teixeira – 

esta última a baluarte da luta pelas prerro-

gativas de advogadas gestantes e mães em 

sua atuação forense, o que redundou na Lei 

13.316/2016, a chamada Lei Júlia Matos. 

De fato, segundo o Relatório da Partici-

pação Feminina do CNJ de 2023 (ano-base 

2022), as mulheres ainda são minoria entre 

juízes, representando 38% do total, com 

expressiva diminuição nos postos mais altos 

da carreira. Na distribuição por tipo de Jus-

tiça, de todas as instâncias, a presença femi-

nina é maior na Justiça do Trabalho, che-

gando a quase metade (47%).

Em um tal cenário, cresce a nossa res-

ponsabilidade, como militantes da política 

classista, quanto à necessidade de maior 

engajamento social na luta pela promoção e 

afirmação dos direitos da mulher, provando 
a força e a bravura da mulher brasileira, da 

advogada brasileira, em especial nestes tem-

pos de avanço da agenda misógina no País, 

aviltante da condição feminina, criada uma 

ambiência social em que vêm aumentando 

exponencialmente os casos de violência con-

tra a mulher.

Numa democracia digna do nome, as dife-

renças hão de ser não só respeitadas como 

valorizadas; uma sociedade em que todos e 

todas possam desenvolver as suas potenciali-

dades, vivendo como lhes faz bem, na medida 

em que não avancem sobre o patrimônio 

jurídico do outro.

A palavra de ordem agora é inclusão. 

Advocacia, Ordem: palavras femininas.

A palavra de ordem 
agora é inclusão. 
Advocacia, Ordem: 
palavras femininas”



5352 Agosto 2024   |  Justiça & Cidadania   no 288ESPAÇO ANADEP

A IMPORTANTE ATUAÇÃO 
DAS DEFENSORAS E DOS 
DEFENSORES PÚBLICOS DURANTE 
A CATÁSTROFE CLIMÁTICA QUE 
ASSOLOU O RIO GRANDE DO SUL

 MÁRIO RHEINGANTZ 

Presidente da Associação das Defensoras e dos 

Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul 

Vice-Presidente Jurídico-Legislativo da Anadep 

E
m um marco significativo para o acesso à Jus-

tiça e aos direitos fundamentais no Rio Grande 

do Sul, a Defensoria Pública Estadual completou 

três décadas em 2024. Criada em maio, mesmo mês 

em que é celebrado o Dia da Defensora e do Defensor 

Público (19), a instituição surgiu em 1994, como um 

farol de igualdade material para as pessoas e os grupos 

mais vulnerabilizados. 

Contudo, maio de 2024 ficou marcado por outro 
fato nada festivo: a maior tragédia climática da histó-

ria do território gaúcho, que nunca tinha passado por 

tamanha destruição, desde os tempos em que se cha-

mava província de São Pedro do Rio Grande do Sul. 

Nem sequer a grande enchente de 1941, que por 

uma macabra coincidência também ocorreu nos mes-

mos dias de maio daquele ano, causou tantas perdas 

humanas, afetivas, materiais e econômicas. O auge da 

inundação ocorreu quando, há exatos 83 anos, a capital 

gaúcha enfrentava uma calamidade sem precedentes. 

Na enchente de maio de 1941, o Rio Guaíba registrou 

4,76 metros de elevação no nível da água — e era, até 

recentemente, a maior referência de tragédia ligada a 

um desastre natural em Porto Alegre. Conforme rela-

tos da época, 22 dias ininterruptos de chuvas deixa-

ram 70 mil desabrigados, cerca de 1/4 da população da 

cidade naquele ano. 

Neste 2024, não sem aviso, pois o Estado ainda se 

recuperava das enchentes de setembro de 2023 que 

assolaram diversas regiões, as inundações atingiram 

níveis nunca antes vistos. De uma forma ou de outra, 

direta ou indiretamente, tudo e todos foram afetados. 

Muitos dias seguidos de intensas tempestades 

culminaram em enchentes, alagamentos, deslizamen-

tos e cheias dos principais rios e lagoas que banham 

o estado, gerando muitos prejuízos ao patrimônio 

público e privado. Os temporais elevaram rios como 

o Pardo, Taquari, Caí, Antas, Sinos, Gravataí, além do 

Rio Guaíba e da Lagoa dos Patos, acima das cotas de 

inundação. O Rio Guaíba, que banha a capital - cuja 

cota de alerta é 3,15 metros e a cota de inundação, 3,6 

metros - chegou a 5,33 metros nos primeiros dias de 

maio. Algumas das principais cidades do Rio Grande 

do Sul registraram, em apenas 10 dias (entre o final de 
abril e o início de maio), o triplo das chuvas esperadas 

para um mês inteiro: Santa Maria, Caxias do Sul, Passo 

Fundo, Pelotas e Porto Alegre, apenas para citar gran-

des polos.

Conforme dados do Balanço das Enchentes no RS 

elaborado pela Defesa Civil em 8 de julho de 2024, e 

do Censo 2022, divulgado pelo IBGE em 28 de junho de 

2023: dos 497 municípios do estado, 478 estão afeta-

dos; 83% dos municípios do RS decretaram estado de 

calamidade pública; do total de 10.880.506 habitantes 

do Rio Grande do Sul, 2.398.255 estão diretamente pre-

judicados; no auge das enchentes, 658 mil pessoas tive-

ram que sair de suas casas, 81 mil pessoas foram para 

abrigos e 577 mil ficaram desalojadas; atualmente, 5,2 
mil pessoas ainda esperam um novo lar; 806 pessoas 

ficaram feridas; ainda estão desaparecidas 31 pessoas; 
foram confirmados 182 óbitos.

Em um cenário apocalíptico, tudo o que estava 

localizado nas áreas não alagadas se tornou refúgio 

temporário. Empresas, escolas, universidades, giná-

sios, igrejas e associações transformaram seus espaços 

em locais de acolhimento para pessoas desabrigadas. 

Prefeitos e equipes da Defesa Civil fizeram apelos para 
que moradores de áreas de risco não retornassem para 

suas residências. O grave cenário gerou falta no forne-

cimento de energia elétrica, água, telefonia e internet 

para quase a totalidade dos gaúchos, por algum perí-

odo. Escolas públicas e privadas tiveram que interrom-

per suas atividades. Rotas alternativas foram 

criadas para trechos de estradas danificadas. 
Prédios públicos, infraestruturas de Estado 

e sistemas operacionais ficaram inacessíveis, o 
que causou uma grande dificuldade na prestação 
dos serviços. A matriz administrativa da Defen-

soria Pública, localizada no centro de Porto Ale-

gre, ficou submersa e diversas sedes no interior 
foram invadidas pelas águas. 

Para além de assegurar o acesso à Justiça, 

promover a defesa da democracia e dos Direitos 

Humanos, neste momento crítico, de crise e de 

reconstrução, a Defensoria Pública vem sendo 

voz ainda mais essencial na defesa dos direi-

tos fundamentais das pessoas que tiveram sua 

vulnerabilidade social, estrutural e econômica 

ainda mais agravada.

Nesse contexto, com a violência das grandes 

catástrofes climáticas, algo que já estava sendo 

observado foi escancarado como uma neces-

sidade imediata: o desempenho qualificado da 
Defensoria Pública em desastres naturais, pois, 

geralmente, a população mais atingida é justa-

mente a mais fragilizada. Atuações em outras 

grandes catástrofes foram fundamentais para a 

construção do planejamento da execução. Con-

tudo, as infraestruturas e os recursos humanos 

da própria Defensoria Pública também foram 

atingidos na tragédia gaúcha. Isso impôs novos 

desafios para atender as principais demandas 
durante a parte mais intensa da crise.

Em todo o Brasil, o esforço 
permanente da Defensoria 

Pública ganha contornos 
ainda mais verdes com o 

protagonismo na luta por 
Justiça Climática”
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Com isso, as ações das defensoras e defensores 

públicos diante do pior desastre climático que o Rio 

Grande do Sul já enfrentou concentraram-se, num 

primeiro momento, principalmente nos atendimen-

tos em abrigos. Um grande mutirão com foco nas 

pessoas em situação de rua afetadas pelas enchentes 

resultou em uma mobilização de cerca de 70 profis-

sionais em Porto Alegre, Butiá, Lajeado e Novo Ham-

burgo no dia 20 de maio. Promovida pela Associação 

das Defensoras e dos Defensores Públicos do Estado 

do Rio Grande do Sul (ADPERGS), em conjunto com 

a Defensoria Pública (DPE/RS), a iniciativa, chamada 

de Pop Rua, foi alusiva ao Dia Nacional da Defensoria 

Pública, celebrado na véspera.

Nesse período crítico, a ADPERGS tomou a frente 

e realizou duas campanhas colaborativas com outras 

entidades: #SOSChuvas, que arrecadou valores impor-

tantes em doações para pessoas prejudicadas pelas 

enchentes, e #DigaNãoÀMentira, alcançando mais 

de 50 mil pessoas nas redes sociais com o objetivo de 

combater as fake news, que, no auge da crise, encon-

traram espaço fértil para sua propagação. A associação 

também confeccionou coletes para que o público iden-

tificasse com maior agilidade e facilidade a presença 
dos profissionais em ações especiais em abrigos.

Durante os meses de maio e junho, defensoras e 

defensores públicos também executaram diversos 

projetos como o Mutirão da Cidadania, Defensoria 

Contigo, Defensoria Agiliza, Central Cidadania, aten-

dendo milhares de demandas urgentes de usuários nos 

maiores abrigos e shoppings de Porto Alegre. Nesses 

eventos, a principal necessidade foi a emissão gratuita 

de segunda via de documentos perdidos nas enchen-

tes. Houve mobilização de profissionais da DPE/RS em 
municípios de todas as regiões do Estado, como Porto 

Alegre, Canoas, Novo Hamburgo, Pelotas, Uruguaiana, 

Santa Maria, Lajeado, Butiá, Bento Gonçalves, Itaqui e 

São Leopoldo. 

Ainda nos locais de acolhimento, outro ponto sen-

sível foi a importância do cuidado com a segurança 

de mulheres e crianças. A Defensoria Pública assinou 

um Protocolo de Proteção às Mulheres e às Crianças 

em Situações de Emergência Climática. Por conta de 

denúncias de abusos, foi necessária a formação de 

abrigos seguros exclusivos para mulheres em cidades 

como Alvorada, Cachoeirinha, Canoas e Porto Alegre. 

Abrigos especializados no atendimento de gestantes, 

puérperas, mães de recém-nascidos, especialmente 

às mães solo desabrigadas, também foram estrutura-

dos. Uma ação de vacinação contra doenças virais em 

crianças abrigadas foi demandada pela DPE/RS. 

No âmbito de tutelas coletivas, moradores de mais 

de 70 municípios foram contemplados com isenções 

em contas de água por meio de acordos firmados 
entre a DPE/RS e demais entes públicos. Mais de 1 

milhão de pessoas foram beneficiadas, gerando uma 
economia de mais de R$100 milhões. Ainda, foram 

assinados termos para isenção de contas de energia 

elétrica em cidades que permaneceram diversos dias 

sem o fornecimento do serviço. A Defensoria Pública 

também ajuizou ações indenizatórias contra graves 

danos coletivos e individuais, ocorridos durante o 

pico da crise climática. 

Ademais, a participação direta da Defensoria 

Pública nos principais gabinetes de crise e espaços 

decisórios neste momento da reconstrução vem sendo 

fundamental para que se tenha o olhar de quem foca 

nas mais profundas e interseccionais vulnerabilidades. 

Afinal, não é de hoje que atuamos para salvaguardar o 
acesso à água, à saúde, à alimentação e à moradia para 

todos e todas. 

Portanto, a instituição mais verde do sistema de 

Justiça está pronta para evitar e reduzir os impactos 

de futuros eventos climáticos extremos. Já que aspira-

mos ser uma força impulsionadora na construção de 

um Estado mais justo, prevenir e gerir crises naturais 

demandam foco no Direito Ambiental e nos Direitos 

Humanos. Nesse sentido, destaco a recente criação 

pela Associação Nacional das Defensoras e dos Defen-

sores Públicos (ANADEP) de uma comissão perma-

nente para discutir a Justiça Climática. Estamos nos 

empenhando para assegurar a todos o direito ao meio 

ambiente saudável, equilibrado e sustentável, talvez, 

um dos mais importantes direitos. 

No território da velha província de São Pedro do 

Rio Grande do Sul, temos muito trabalho pela frente 

e um estado todo para reconstruir com Justiça para 

as pessoas mais vulnerabilizadas. Em todo o Brasil, o 

esforço permanente da Defensoria Pública ganha con-

tornos ainda mais verdes com o protagonismo na luta 

por Justiça Climática. Esta se impõe como um grande 

desafio da instituição, que sempre ostentou o verde do 
sistema de justiça e que, agora, atua para garantir o 

verde do meio ambiente no presente e no futuro. 
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